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Junho é o mês do meio ambiente. Os problemas 
ambientais são relacionados com a ação humana e suas 
soluções pressupõem a compreensão do ambiente como 
elemento de cidadania. O Jornal UFG traz algumas reflexões 
acerca do tema no editorial (pág. 2), sobre legislação 
ambiental no espaço da mesa-redonda (págs. 6 e 7), 
em matérias sobre experimento de tratamento de água 
(pág. 8) e sobre o Festival Internacional de Cinema e Vídeo 
Ambiental (pág.15).



2 3

A evolução da espécie humana e sua história cultural têm 
produzido formas e mecanismos de modificação dos bens natu-
rais, para transformá-los em instrumentos e ferramentas que 
atendam às necessidades do homem. Desde o abrigo e a produ-
ção de alimentos, as primeiras formas de utilização dos recur-
sos naturais, até as mais recentes tecnologias, tudo depende de 
matérias-primas extraídas da natureza. 

O contínuo crescimento da população humana no planeta, 
concentrada em cidades cada vez maiores, enquanto o campo 
esvazia-se, tem provocado transformações que dificultam o coti-
diano e expõem, ao lado das vantagens, também as mazelas da 
vida em sociedade. O aumento da impermeabilização do solo, que 
afeta os lençóis freáticos, por causa da redução da capacidade de 
infiltração da água, a expansão da frota e da circulação de veí-
culos, que ocasiona bolsas de calor em determinados bairros, o 
problema crônico do lixo e de sua destinação, sem contar a dimi-
nuição das áreas verdes, refletem-se no sentimento crescente do 
não pertencimento do homem ao seu ambiente natural. 

A impressão de que o homem não faz parte do meio am-
biente provoca um sentimento de angústia naqueles que pos-
suem uma visão mais integrada da Natureza. Na perspectiva do 
mundo em constante transformação, há a necessidade da pausa 
para a reflexão  sobre o nosso papel sistêmico e sobre os cami-
nhos a serem seguidos, que vislumbram a adoção de práticas e 
atitudes, que possam, no mínimo, mitigar os prejuízos causados 
às futuras gerações. 

Há que se repensar o dia 5 de junho como Dia Mundial do 
Meio Ambiente, para que ele não seja pura e simples efeméride, 
mas um referencial daquilo que muitas vezes ainda não conce-
bemos: o meio ambiente como um elemento de cidadania. Temos 
também de refletir acerca do nosso papel nos grupos sociais e, 
sobretudo, avaliar a atual sociedade do consumo e a lógica da 
primazia dos bens materiais sobre as condições ambientais. 

Nessa reflexão, o papel da universidade é múltiplo e plural, 
pois o conhecimento técnico e científico em muito tem contribu-
ído para a compreensão dos processos ambientais. O tema meio 
ambiente perpassa, de forma transversal, mesmo sem a nossa 
percepção, todos os campos do saber. Os conhecimentos e as 
tecnologias que são produzidas no meio acadêmico ganham, a 
cada dia, mais expressão na sociedade. No entanto, proporcional 
ao aumento desse conhecimento científico, persiste a dificuldade 
de transformá-lo em ações práticas para a população. 

O papel do conhecimento científico é imprescindível, mas a 
tarefa de transpô-lo numa linguagem acessível para a sua apro-
priação cotidiana é ainda maior. Diante disso, os processos edu-
cacionais em todas as áreas do conhecimento são a mola propul-
sora dessas reflexões e mudanças. Incluir a educação científica 
na educação formal e não formal contribui com as políticas públi-
cas da educação ambiental e as suas práticas, na perspectiva de 
transformação do ser humano e de seus paradigmas, no sentido 
da coerência e da ética.

*Professor Leandro Gonçalves Oliveira
Coordenador do Laboratório de Análise e Gerenciamento
Ambiental de Recursos Hídricos (Lamarh/ICB)

Também o servidor aposentado Martinho Gomes de Brito escreveu para a equipe da Ascom. Ele 
ressalta a importância do Jornal UFG como “um meio de os aposentados ficarem atualizados com os pro-
gressos da universidade”. Há 18 anos afastado da instituição, Martinho mantém a universidade como sua 
“referência de amizade e de cidadania”.
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A autora de literatura infanto-juvenil e ilustradora Ciça Fittipal-
di, professora da Faculdade de Artes Visuais, iniciou sua trajetória em 
1973, no Jornal de Brasília. Trabalhou em seu estúdio em São Paulo, 
criando ilustrações para revistas, cartazes e capas de livros, por cerca de 
dez anos, antes de publicar seu primeiro livro infantil, no início dos anos 
80. Após 36 anos de dedicação a essa arte, Ciça costuma brincar que é uma 
ilustradora da velha guarda – expressão equivocadamente substituída por 
“vanguarda” na matéria “Uma vida ilustrada pela arte” do Jornal UFG (edição 
de maio, p.16).

Nos anos 70 e 80, realizou cuidadosa pesquisa sobre as culturas indí-
genas do Brasil. Com um projeto ético e estético de conferir a essas culturas 
– alvo de constantes preconceitos – a dignidade e importância que merecem, 
publicou a série Morená, constituída de oito livros para crianças, criados a 
partir de mitos de diferentes etnias.

A secretária Municipal de Educação, Márcia Carvalho, enviou correspondência parabenizando a 
UFG, em especial a equipe da Ascom pela publicação do Jornal UFG. 
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Túlio Moreira Rocha

Os participantes do Sam-
ba Cerrado – 1º Con-
gresso Brasileiro de 

Samba em Goiás confirmaram, 
na UFG, a ideia de que quem 
dança é mais feliz. O encontro 
foi realizado entre os dias 1º e 
3 de maio, no Centro de Cultu-
ra e Eventos Professor Ricardo 
Freua Bufáiçal, localizado no 
Câmpus Samambaia, e reuniu 
congressistas de várias cidades 
do estado e até de outras regi-
ões do Brasil. Durante os três 
dias do congresso, o local foi 
tomado por pessoas convictas 
de que dançar contribui para o 
equilíbrio físico e mental, sem-
pre colocado à prova no cotidia-
no agitado das grandes cidades. 
O evento contribuiu para as 
discussões acerca da criação de 
um curso de Licenciatura em 
Dança na UFG.

O Samba Cerrado, proje-
to de extensão da UFG realizado 
pela Cooperativa de Dança de 
Salão de Goiás (CooperDançaS), 
ofereceu ampla programação. 
Além das mostras coreográficas 
apresentadas por professores e 
dançarinos de renome nacional, 
como Jaime Arôxa e Fabiano 
Vivas, do Rio de Janeiro, foram 
oferecidas 42 oficinas. O evento 
mobilizou professores, servido-
res e alunos de diversas unida-
des da UFG, como a Escola de 
Música e Artes Cênicas (Emac) 
e a Faculdade de Educação Fí-
sica (FEF). 

A coordenadora de Exten-
são da Pró-Reitoria de Extensão 
e Cultura (Proec) e organizado-
ra do congresso, Giselle Ottoni, 
comemorou o sucesso do Sam-

ba Cerrado. Segundo informou, 
a participação da comunidade 
acadêmica superou as expecta-
tivas da organização. “A dança 
é presente no cotidiano da uni-
versidade. Muitos professores, 
servidores e estudantes têm en-
volvimento forte com essa ativi-
dade”, afirmou a coordenadora. 

De acordo com Giselle 
Ottoni, esse grau de envolvi-
mento justifica a criação de 
um curso superior de forma-
ção nessa área. Há a previsão 
de que o curso de Licenciatu-
ra em Dança seja oferecido na 
UFG a partir de 2010. “Existe 
uma demanda grande na região 
Centro-Oeste. A formação é im-
portante para os profissionais 
que trabalham na área, porque 
é uma forma de contribuir com 
o desenvolvimento dessa ativi-
dade no estado”, opinou a pro-
fessora.

A falta de cursos de for-
mação superior em dança na 
região Centro-Oeste foi discu-
tida no encontro do Fórum de 
Dança de Goiânia, realizado 
durante o congresso. Para a 
professora Valéria Figueiredo, 
da FEF, a criação do curso na 
UFG poderá fomentar a quali-
ficação e a pesquisa da dança 
no estado. 

Samba e dança de salão – O 
principal objetivo do Samba 
Cerrado foi valorizar e difun-
dir o samba e a dança de salão 
em Goiás. Giselle Ottoni ex-
plicou que o convite a profes-
sores e coreógrafos de outros 
estados do país foi uma forma 
de motivar a participação dos 
congressistas goianos, além 
de apontar novidades do ce-
nário nacional e contribuir 
para o enriquecimento da 
dança local. 

A funcionária pública 
aposentada Leana Clara de Si-
queira reside em João Pessoa 
(Paraíba) e veio especialmen-
te para o evento. Leana ado-
rou o congresso e concordou 
com a preocupação acerca da 
formação em dança. “Dançar 
é um processo que também 
contempla a socialização e o 
bem-estar das pessoas, então 
é preciso trabalhar na for-
mação de profissionais dessa 
área”, disse. 

Congresso Brasileiro de Samba em Goiás 
movimenta comunidade acadêmica 
e fortalece projeto de graduação 
em Dança

Jaime Arôxa, pernam-
bucano radicado no Rio de 
Janeiro, é um dos mais cé-
lebres dançarinos do país. 
Desde a década de 1980, 
dedica sua vida à dança de 
salão. Como profissional, 
criou seu próprio método de 
ensino. Mais de 24 mil alu-
nos já passaram por sua es-
cola de dança, criada há 23 
anos. Além do ensino, Jaime 
dedica-se a coreografar pe-
ças, filmes, novelas e shows. 
Durante o Samba Cerrado, 
ele falou ao Jornal UFG.

Você acredita que a 
dança de salão é bem divul-
gada hoje?

Jaime Arôxa: Esta-
mos no melhor momen-
to. A mídia divulga muito. 
Os eventos se multiplicam 
numa velocidade impres-
sionante aqui no Brasil. 
Agora, deve-se investir na 
formação, como já está 
sendo feito pela UFG no 
Centro-Oeste. É a oportu-
nidade de novos talentos 
aparecerem, para que pos-
samos aproveitar e corres-

Entrevista

Universidade cai no sambaEDITORIAL

LEANDRO  GONÇALVES 
OLIVEIRA*

Repensando 
o meio 
ambiente

Instalações de Firminópolis passam por reformas

Uma vida ilustrada pela arte

ponder a esse interesse que 
a mídia tem por nós.  

O problema da formação 
também atinge outras regiões 
do país?

Jaime Arôxa: Acredito 
que o problema da formação 
atinge todos os níveis, do alu-
no ao professor. A realização 
do Fórum de Dança de Goi-
ânia e outras iniciativas de 
debate fazem com que essas 
barreiras sejam superadas, 
almejando uma formação 
mais rica e mais completa.

Como é desenvolvida a 
sua metodologia de dança?

Jaime Arôxa: Minha 
metodologia baseia-se na 
natureza. O objetivo é fazer 
com que a pessoa tenha um 
corpo adaptado ao seu meio. 
O meu método é transfor-
mador e terapêutico. Geral-
mente, as pessoas perdem 
um pouco da naturalidade 
do corpo e adquirem uma 
série de problemas. O meu 
método tem como objetivo 
principal resgatar essa na-
turalidade.

Comente a experiência 
do laboratório “Som e mo-
vimento: em busca da har-
monia perfeita”, com a par-
ticipação da Banda Pequi, 
realizado durante o evento.

Jaime Arôxa: O pro-
fessor Jarbas Cavendish, da 
Emac, e os músicos da Ban-
da Pequi me acompanharam 
numa aula de dança com mú-
sica ao vivo, uma coisa muito 
bacana. Estudamos a relação 
entre som e corpo, para pro-
curar entender qual tipo de 
movimento cada som sugere, 
e também para descobrir a 
peculiaridade de cada instru-
mento. Assim, criamos não só 
uma sensação rítmica ao dan-
çar, mas principalmente uma 
experimentação melódica.

Você é professor de 
dança, bailarino e coreógra-
fo. Sua vida é inteiramente 
dedicada à dança?

Jaime Arôxa: Com 
absoluta certeza. A dança é 
minha religião, é o sentido 
da minha vida. A dança é 
minha missão. Eu sou mui-
to feliz assim.

Todas as atenções voltadas para 
Jaime Arôxa na oficina “Som e movimento”

Professora Valéria Figueiredo durante o 
Fórum de dança de Goiânia
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O Campo de Estágio da UFG no muni-
cípio de Firminópolis, a 126 km de Goiânia, 
recebeu, no dia 30 de abril, o reitor Edward 
Madureira, pró-reitores, diretores de unida-
des, coordenadores de estágios além de alu-
nos e professores para a solenidade de en-
trega da reforma. Desde 1989, as instalações 
internas não passavam por uma expressiva 
melhoria das acomodações destinadas aos 
alunos. O local abriga os estudantes dos 
cursos de Farmácia, Medicina, Biomedicina, 
Enfermagem e Odontologia da UFG, que re-
alizam estágio na rede municipal de saúde 
dos municípios de Firminópolis e São Luís 
de Montes Belos. 

Com recursos do orçamento da univer-
sidade e supervisão do Centro de Gestão do 
Espaço Físico (Cegef), as melhorias custaram 
R$ 133 mil. Atualmente o campo de estágio 
atende a 21 estudantes e, de acordo com o 

diretor do local, Mauro Molina, ainda estão pre-
vistas a reforma e a ampliação da lavanderia.

As principais mudanças ocorreram nos 
alojamentos dos alunos. Na foto, o diretor Mauro 
Molina mostra a alguns dirigentes da UFG um 
dos quartos reformados. Os quartos receberam 
nova pintura, novos armários, novos colchões e 
os banheiros foram todos reformados. Os estagi-
ários também poderão usufruir de uma sala de 
informática conectada à internet e uma sala de 
estudo equipada com projetor multimídia para 
eventuais apresentações. Esses recursos já fo-
ram utilizados pelos estagiários no estudo de um 
caso clínico com professores da universidade que 
se encontravam em Goiânia. 

Na solenidade de reinauguração do prédio 
o reitor reforçou a importância da interação dos 
estudantes da UFG com a população de cidades 
do interior do estado, como oportunidade de aqui-
sição de novas experiências fora da academia.

Cartas
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Marcela Guimarães

A sala cinco da Faculdade 
de Artes Visuais (FAV) 
ganhou vida nova. É 

lá que a primeira turma de 
Arquitetura e Urbanismo da 
UFG recebe as noções ini-
ciais da profissão. Maquetes 
e intervenções plásticas foram 
produzidas pelos estudantes 
e apreciadas pela comunida-
de acadêmica nos arredores 
da FAV, no Câmpus Samam-
baia. A implantação do curso 
neste ano, com a oferta de 35 
vagas, foi uma decorrência do 
Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão 

Didática 
diferenciada e 
entusiasmo 
marcam o 
nascimento 
do curso de 
Arquitetura e 
Urbanismo 
da UFG

Arquitetando 
potencialidades

oferecer a eles oportunidade 
de trabalhar com o espaço an-
tes de apresentá-los aos pro-
jetos arquitetônicos. Dentro 
de Introdução à Arquitetura é 
desenvolvido o projeto Arquite-
tando, em que os estudantes 
produzem maquetes e fazem 
intervenções nos ambientes do 
câmpus.  Esta é também uma 
ferramenta de estímulo. “O 
aluno tem um trabalho lúdico 
e experimental de arquitetura 
antes de ser apresentado às 
ferramentas tradicionais de 
ensino”, argumentou a coorde-
nadora do curso. Além disso, o 
professor José Artur ressaltou 
que o projeto é uma maneira 
de colocá-los em contato dire-
to com a profissão. 

A primeira atividade 
desse projeto foi a interven-
ção nas passarelas próximas 
à FAV. José Artur afirma que 
deixou a turma à vontade para 
utilizar diferentes materiais e 
colocar em prática ideias pró-
prias. O trabalho seguinte do 
Arquitetando será a criação 

de um espaço de convivência 
no Bosque Auguste de Saint-
Hilaire, no Câmpus Samam-
baia. Para a estudante Larissa 
Lopes, o curso foi concebido 
com ideais interessantes, in-
vestimento e bons professo-
res. “É essencial ter ativida-
des práticas, como maquetes 
e desenhos. Viagens também 
são necessárias para que pos-
samos visualizar diferentes es-
tilos arquitetônicos de perto”, 
comentou a estudante.

Consta do programa pe-
dagógico do curso a realização 
de viagens de estudo por cida-
des dentro e fora do estado. 
Assim, a turma já foi a Brasília 
em uma visita interdisciplinar, 
onde cada professor apresen-
tou diferentes aspectos da ar-
quitetura da capital. “O senti-
do é dar visões de várias dis-
ciplinas e de professores que 
atuam em áreas diferentes, 
cada um contribuindo para 
ampliar o olhar dos futuros 
arquitetos”, completou José 
Artur. De acordo com Chris-
tine Mahler, a integração das 
disciplinas práticas com ativi-
dades de pesquisa, que abran-
gem tanto viagens de estudo 
como projetos de pesquisa e 
práticas pedagógicas, objetiva 
criar a cultura de discutir os 
processos didáticos.

Há quase 30 anos na 
docência em arquitetura, José 
Artur afirmou que participar 
da criação do novo curso é um 
desafio e também motivo de 
entusiasmo para todo o corpo 
docente. “O grupo de profes-
sores ainda é pequeno mas já 
contribui com projetos de pes-
quisa novos”, afirmou. Christi-
ne Mahler informou que o cur-

so já tem projetos de pesquisas 
nas áreas de sustentabilidade, 
conforto técnico, tecnologia, 
urbanismo, didática em arqui-
tetura, entre outros.  

Alguns desses traba-
lhos foram apresentados em 
dois encontros promovidos 
pela Associação Brasileira de 
Ensino de Arquitetura e Ur-
banismo, realizados recen-
temente, na Universidade de 
São Paulo (USP). Na ocasião, 
foram apresentados o plano 
político-pedagógico do cur-
so e o projeto de pesquisa da 
disciplina Introdução à Arqui-
tetura.  “Apresentamos dois 
trabalhos e fomos elogiados, 
tanto pelo conteúdo, quanto 
por ser um curso novo e já 
preocupado em ingressar na 
Associação de Ensino de Ar-
quitetura”, destacou a coor-
denadora. Segundo Christine, 
um dos diferenciais do curso 
é seu caráter experimental, 
com a busca de integração 
das ênfases teórica, tecnológi-
ca e prática de projeto. 

No entanto, revelou que 
é preciso atender às diversas 
condições exigidas para o in-
gresso na associação. Segun-
do a coordenadora, algumas 
demandas mostram-se ne-
cessárias, como concursos 
para professores, aquisição 
bibliográfica e laboratórios. 
A principal delas é o aumen-
to da capacidade física. Para 
isso, está prevista a constru-
ção de um novo prédio para 
a FAV, iniciada ainda este 
ano, com recursos do Reuni. 
A novidade é que a planta ar-
quitetônica da nova FAV foi 
planejada pelos próprios pro-
fessores da unidade.

das Universidades Federais 
(Reuni). Para iniciar as ativi-
dades, foram contratados, por 
concurso, quatro professores e 
está prevista a contratação de 
mais três até o ano que vem. 

De acordo com a coor-
denadora Christine Mahler, as 
disciplinas de maior ênfase no 
curso são as de ateliê.  “São 
justamente as disciplinas sín-
tese da formação do arquiteto, 
ou seja, a maioria trabalha 
com projetos arquitetônicos. E 
as outras disciplinas de cará-
ter teórico, histórico e tecnoló-
gico vão contribuir nesse sen-
tido”, explicou Christine. 

Por recomendação dos 
conselhos e associações de 
arquitetura, as disciplinas de 
ateliê, que objetivam a produ-
ção de projetos, devem ter de 
15 a 18 alunos por professor.  
Em Introdução à Arquitetu-
ra, no entanto, os professores 
José Artur D’Alo Frota e Eline 
Maria Moura optaram por mi-
nistrar as aulas juntos para 
uma turma de 35 alunos em 
sala de aula. 

O professor José Artur 
argumenta que essa opção de 
manter reunida a turma visa 
permitir que o aluno participe 
de um diálogo maior na produ-
ção dos trabalhos. “As turmas 
poderiam ser separadas, mas 
consideramos que seria mais 
enriquecedor que fossem os 
dois professores ao mesmo tem-
po, porque o estudante toma 
conhecimento de outros pontos 
de vista. É um processo mais 
rico”, comentou José Artur.

De acordo com a co-
ordenadora, essa disciplina 
tem sido inovadora porque 
inicia os alunos na profissão 
de maneira experimental, ao 

Caroline Pires

Eles são uma atração à 
parte do Câmpus Sa-
mambaia. Seja brincan-

do no bosque Auguste de Saint-
Hilaire, seja correndo e pulando 
entre os prédios acadêmicos, os 
macacos-prego chamam a aten-
ção de todos que estudam, tra-
balham ou visitam o câmpus. 
Estima-se uma população de 57 
macacos-prego. A tentação de 
tratá-los como animais domés-
ticos leva a comunidade acadê-
mica e os visitantes do câmpus 
a oferecer alimentos a eles. Mas 
esse gesto bem intencionado 
é prejudicial à sua saúde e até 
à sua sobrevivência. Para ze-
lar pela vida dos macacos, a 
Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação (PRPPG), o Instituto 
de Ciências Biológicas (ICB), o 
Hospital Veterinário (HV), o Cen-
tro de Gestão do Espaço Físico 
(Cegef), com o apoio do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama), formam uma equi-
pe multiprofissional que vem 
implementando, desde 2008, o 
projeto De volta pra natureza.

Monitorar o comporta-
mento dos macacos, cuidar de 
sua saúde e conservar os meios 
adequados para o seu bem-es-
tar são algumas das ações do 
projeto. Seu objetivo principal 
é a manutenção e a promoção 
da qualidade de vida dos ani-
mais, por meio da educação 
ambiental, procurando mini-
mizar os impactos negativos 
da interação dos macacos com 
os humanos. Frederick Gomes 
e Muhana Ribeiro, alunos no 

De volta pra natureza

O projeto que 
envolve várias 
unidades 
acadêmicas 
da UFG busca 
promover o 
manejo e a 
conservação 
dos macacos-
prego no Câmpus 
Samambaia, 
por meio de 
monitoramento 
e da educação 
ambiental

3º período de História, afir-
mam que é comum encontrar 
os macacos se alimentando de 
produtos industrializados nos 
pátios do câmpus, o que os faz 
acreditar que não haja comida 
suficiente no bosque. No en-
tanto, os especialistas ressal-
tam que o bosque e as demais 
áreas verdes oferecem alimen-
tos adequados e suficientes 
para os animais e explicam 
que o acesso fácil a alimen-
tos, industrializados ou não, 
especialmente nas caçambas 
de lixo, faz os macacos bus-
carem essa alternativa. Por 
isso, é necessário que a oferta 
inadequada de alimentos seja 
reduzida para que os animais 
passem a procurar sua comi-
da nos recursos naturais que 
a natureza oferece.

Uma das maiores dificul-
dades enfrentadas pelo De volta 
pra natureza é o tratamento do 
lixo no câmpus. O grande nú-
mero e a diversidade de pessoas 
que circulam por esse espaço 
produzem enorme quantidade 
de restos de alimentos e emba-
lagens, o que implica a neces-
sidade de recipientes com tam-
pas de segurança, para impedir 
que os macacos possam apa-
nhá-los. Além disso, as coletas 
devem ser feitas em momentos 
programados. Uma simples ir-
regularidade nesses horários 
desestimula os animais a bus-
car alimento nas áreas verdes, 
pela facilidade de obtenção de 
restos de comida nas lixeiras. 
Outra preocupação é a possibi-
lidade de os animais se machu-
carem com embalagens cortan-
tes, como as latas de alumínio.

Intervenção – Além de inves-
tir na educação ambiental, o 
De volta pra natureza desen-
cadeou uma pesquisa sobre os 
hábitos de vida dos macacos. 
De acordo com o professor do 
Câmpus Jataí (CAJ), Fabiano 
Melo, o estudo abordou a con-
servação dos macacos-prego 
por meio da elaboração e exe-
cução de um plano de mane-
jo. O professor faz o acompa-
nhamento do grupo durante 
12 horas por semana, para 
observar as interações dos 
macacos entre si, com outros 
animais e com os humanos. 
O Ibama participou da elabo-
ração do projeto De volta pra 
Natureza e colaborou na aná-
lise dos dados coletados. De 
acordo com o analista ambien-
tal do Ibama, Leo Caetano, o 
órgão sempre está presente 
nos momentos de captura dos 
animais e visita regularmente 
o Câmpus Samambaia, pres-
tando informações e zelando 
pelo bem-estar dos macacos-
prego. A partir desse estudo, 
será possível adotar medidas 
que minimizem os aspectos 
negativos do convívio entre 
humanos e macacos. A pro-
fessora Luciana Batalha (HV) 
adianta que, entre as medidas 
previstas pelo projeto, está a 
vasectomia de alguns machos, 
a fim de controlar a população 
que habita as áreas verdes do 
Câmpus Samambaia.

A pró-reitora de Pesqui-
sa e Pós-graduação Divina das 
Dores de Paula Cardoso expli-
cou que a Reitoria assumiu 
a responsabilidade de cuidar 
desses animais e concluiu 

que o “projeto está no rumo 
certo”. Além dos professores 
da UFG e da atuação do Iba-
ma, o De volta pra natureza 
conta com a colaboração de 
dois bolsistas da PRPPG e de 
sete voluntários de graduação 
em Ciências Biológicas e Me-
dicina Veterinária. 

Trabalho orientado – De acor-
do com a professora Marilda 
Shuvartz (ICB), o grande de-
safio é divulgar de maneira 
eficaz, para o tão diversificado 
público que frequenta o câm-
pus, as informações sobre as 
necessidades dos macacos e os 
cuidados de que necessitam. 
Por esse motivo, paralelamen-
te aos estudos de campo, em 
2008 foram distribuídos ques-
tionários a pessoas que estão 
cotidianamente no Câmpus 
Samambaia, para subsidiar a 
equipe multiprofissional que 
atua no projeto. 

Foram produzidos pela 
Assessoria de Comunicação 
(Ascom) folders, banners, car-
tazes e adesivos, que foram 
distribuídos nas unidades 
próximas ao Bosque Auguste 
de Saint-Hilaire.  Em razão 
das obras no Câmpus Sa-
mambaia, é realizado também 
um trabalho de orientação aos 
funcionários das empresas 
terceirizadas, para que eles 
evitem tratar os macacos-pre-
go como animais domésticos, 
não os alimentem e adotem 
certos cuidados, como deixar 
em locais adequados todo o 
material (embalagens de mar-
mitex, por exemplo), evitando 
que eles se machuquem.

• Não alimente os maca-
cos-prego! Há alimentos 
suficientes nas áreas 
verdes.
• Realize seus lanches 
dentro das cantinas.
• Use as lixeiras.

Dicas para uma 
interação benéfica com 

os macacos-prego

•  23% se alimentando
• 18% deslocando em 
busca de comida
• 21% descansando
• 18% interagindo
• 21% deslocando sem o 
intuito de se alimentar

Como os macacos 
dividem o seu 

tempo

Professor José Artur orienta os alunos da disciplina Introdução à Arquitetura

Intervenções realizadas pelos estudantes de Arquitetura 
nas passarelas do Câmpus Samambaia
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Cleuler – Depende de onde ele 
está localizado. Aqui no Centro-
Oeste devem ser preservados 
20%, de reserva legal, que não 
pode se sobrepor às áreas de 
preservação permanente. O ob-
jeto de estudo da minha tese foi 
a bacia do Ribeirão João Leite, 
com a qual pude constatar que 
lá, além dos 20% de reserva le-
gal, há outros 20% de área de 
preservação permanente. Em 
tese, 40% da área do imóvel ru-
ral estariam, a priori, fora do uso 
normal. É claro que em reserva 
legal admite-se o uso, se hou-
ver um plano de manejo previa-
mente aprovado, mas é um uso 
restrito, com garantias muito 
maiores pelos órgãos  ambien-
tais de que haverá uma explora-

ção racional e adequada. O pro-
dutor que vai produzir em área 
normal precisa estar licenciado 
para desmatar, mas tem grande 
liberdade para decidir o uso que 
vai fazer dela. 

que aceita ou não a sugestão. 
Ele pode não aceitar essa frag-
mentação.

Quais são as críticas quanto 
à fiscalização?

Marcelo – O Sistema 
Nacional de Meio Ambiente 
(Sisnama) já define as compe-
tências, mas os produtores ru-
rais têm enfrentado problemas 
quanto às instituições que 

assumem o papel de fiscali-
zar, como a Agência Goiana 
de Regulação (AGR), que não 
faz o licenciamento. Quem 
licencia são basicamente o 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) ou 
a Agência Municipal do Meio 
Ambiente de Goiânia (Amma). 
A Resolução nº 258/2005 
permite que a AGR fiscalize, 
só que o órgão não tem um 
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Como se caracteriza hoje a le-
gislação ambiental brasileira?

Cleuler – A lei que intro-
duz a regulamentação ambien-
tal é a Lei de Política Nacional 
do Meio Ambiente, Lei n° 6.938, 
de agosto de 1981. Ela mudou 
o status do direito ambiental 
no país. Embora ela tenha al-
guns aspectos genuinamente 
nacionais, como, por exemplo, 
estipular áreas de reserva legal 
e de preservação permanente 
(APPs), alguns autores dizem 
que o direito ambiental é produ-
to de tratados internacionais. 
A Constituição Federal elevou 
esse status ao nível constitu-
cional. A legislação ambiental é 
concorrente, o que significa que 
o estado pode concorrer com a 
legislação da União para am-
pliar a área de proteção, mas 
não para diminuí-la. E o estado 
ampliou a proteção.

Nossa legislação pode ser com-
parável à de outros países, aos 
acordos internacionais?

Cleuler – Nunca fiz um 
estudo de direito comparado, 
mas a nossa legislação am-
biental é bastante minudente, 
detalhista e restritiva do direi-
to de uso. Eu diria que ela é 
mais do que suficiente. É pre-
ciso se pensar muito menos 
na sua alteração do que na 
sua aplicação. Se existe um 
problema a ser enfrentado, é 
muito mais o da sua eficiência 
e eficácia.

 
Quanto do imóvel rural, pode 
ser área agricultável? Qual a 
porcentagem? 

Mudanças na legislação ambiental ?

A

Como se chegou ao percen-
tual de 20%?

Cleuler – Veio com o Có-
digo Florestal, Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965, que já 
sofreu alteração. Imagino que 
esse parâmetro deve ter sido 
sugestivo. Eu não conheço um 
estudo científico que dê um em-
basamento para essa delimita-
ção. É difícil fazer um juízo de 
valor, dizendo que a legislação 
é inadequada. Quando se esta-
beleceram as áreas de preser-
vação permanente, por exem-
plo, não foram consideradas 
somente as áreas marginais a 
corpos d’água. Também exis-
tem os topos de morro, com de-
clivação de 45%, por exemplo. 
Num levantamento mais com-
pleto, percebe-se que há muita 
restrição ao uso e, se a área é 
mais montanhosa, a restrição é 
ampliada. Na região amazônica, 
onde a reserva legal atinge 80%, 
é possível encontrar imóveis 
rurais que estejam totalmente 
inseridos em áreas de preserva-
ção permanente. Então, o pro-
prietário tem um imóvel rural 
que ele praticamente não pode 
usar para atividade agrária. 

Seria esse o motivo por que os 
proprietários de terra alegam  
serem forçados a entrar em 
uma situação de ilegalidade?

Cleuler – O que aconte-
ce muito é isso mesmo. Quan-
do fiz um levantamento por 
imagens de satélite na bacia 
do Ribeirão João Leite, em re-
lação às áreas de preservação 
permanente, constatei que 
70% dessas áreas estão em 

uso. É uma situação de ilega-
lidade. A rigor, de acordo com 
a Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998, Artigo 38, isso 
seria crime, mas há uma juris-
prudência do STJ que mitiga 
um pouco esse entendimento. 
Esse crime tem sido olhado 
apenas pelo foco do desmata-
mento e com os tribunais en-
tendendo que é preciso haver 
uma floresta. Mas o conceito 
de área de preservação per-
manente não se confunde com 
floresta. 

Marcelo – Principalmente 
depois do Decreto-Lei nº 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que 
altera a Lei de Crimes Ambien-
tais, definindo novas infrações 
e sanções administrativas para 
quem praticar crimes ambien-
tais, os produtores rurais foram 
jogados na ilegalidade. APPs não 
são apenas as beiras de rios. Há 
uma série de restrições, hoje, 
que o produtor não consegue 
cumprir. Temos como base um 
trabalho, que foi publicado no 
final de 2008, pelo pesquisador 
da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa), 
Evaristo Miranda, que mos-
trou que se a lei for cumprida 
à risca hoje, sobrariam apenas 
34,14 %, o que representa 250 
milhões de hectares aproxima-
damente, do território brasilei-
ro para as pessoas plantarem e 
morarem.

Por favor, explique melhor a 
situação dos produtores ru-
rais nesse contexto.

Marcelo – O problema 
é mais a condição do proprie-

tário de cumprir o que está 
previsto em lei. Porque o prazo 
que foi estipulado nesse decre-
to ia até o início de janeiro. Aí, 
o Decreto nº 6.686 estabeleceu 
o prazo de mais quase um ano 
para os produtores se adequa-
rem, que vai até 9 de dezem-
bro de 2009. O decreto criou 
a chamada multa diária, que 
nenhuma lei define. Então, 
nós consideramos esse decre-
to ilegal e inconstitucional.

Houve alguma mobilização 
dos produtores?

Marcelo – Estamos dis-
cutindo a reformulação do Có-
digo Florestal. No mês de maio, 
a Faeg realizou cinco grandes 
seminários, com média de 
200 produtores por encontro. 
Apresentamos os pontos de 
alteração para os produtores 
e, após um debate para expor 
as justificativas de mudança 
do código, eles puderam suge-
rir novos pontos. No dia 26 de 
maio, fechamos os seminários, 
dentro da Sociedade Goiana de 
Pecuária e Agricultura (SGPA), 
discutindo essas propostas e 
entregando para a Confede-
ração Nacional de Agricultura 
(CNA) um documento que re-
presenta a opinião dos produ-
tores do estado de Goiás sobre 
a Lei nº 4.771.

Quais são as principais pro-
postas dos produtores con-
templadas no documento?

Marcelo – O que a Faeg 
deixa bem claro é que não que-
remos degradar, queremos 
preservar e produzir também. 

Queremos um código florestal 
que dê condições para o pro-
dutor fazer isso. De acordo com 
uma enquete no site da Faeg, 
na opinião dos produtores de-
veria haver a soma da reserva 
legal às APPs em propriedades 
privadas. Então, com essa pro-
posta, o produtor que tem 25% 
de APP, não precisaria ter mais 
20% de reserva legal, ela esta-
ria dentro da APP. O outro pon-
to é a recomposição da reser-
va legal com espécies de nível 
energético empregável. Seriam 
a recomposição 50% com es-
pécies nativas e a outra parte 
com espécies arbóreas de valor 
econômico agregado (espécies 
frutíferas ou eucaliptos, por 
exemplo). Seria uma recompo-
sição consorciada. Também há 
a intenção de deixar a cargo da 

Secretaria de Estado a incum-
bência de definir as medidas 
para as APPs.

Professor Jácomo, qual é a sua 
visão sobre essa questão?

Jácomo – Há um pano 
de fundo que é pouco discu-
tido. É o problema do cresci-
mento demográfico. Sabemos 
hoje que a população rural é 
muito inferior à do meio ur-
bano. Preocupamos muito 
com a preservação ambiental 
no meio rural e esquecemos 
das áreas urbanas. Está-se 
tornando inconciliável man-
ter o crescimento da popu-
lação humana sem expandir 
áreas de cultivo e a preser-
vação das outras espécies. É 
preciso haver condicionantes 
para que essa biodiversidade 
continue existindo. Além da 
poluição produzida pelo meio 
urbano, a produção hoje na 
área rural é um problema 
muito sério. Essa atividade 
está muito ligada à tecnolo-
gia que está à disposição do 
produtor rural, mas que cus-
ta caro. Os pequenos produ-
tores, que compõem a gran-
de massa que produz para 
o consumo interno, acabam 
ficando coibidos em suas 
propriedades devido a essas 
restrições. Ele fica desampa-
rado porque a legislação não 
deveria ser somente para fis-
calizar e punir. Entendo que 
deveria haver um princípio 
anterior, que seria orientar e 
dar toda a segurança para o 
produtor produzir dentro da 
legalidade. 

O problema seria, então, a 
falta de políticas públicas 
para atender o produtor ru-
ral?

Jácomo – Sim. Há esta-
dos que ainda mantêm a assis-
tência técnica ao produtor ru-
ral, com órgãos como a Emater. 
A extinção dessa assistência em 
Goiás, o apoio à pesquisa que 
hoje está à mingua no estado. 
São justamente esses os pontos 
que deveriam estar fortalecidos, 
para dar suporte à produção 
agrícola, sobretudo porque não 
estamos em um estado que pos-
sua uma produção industrial 
de relevância. Goiás tem uma 
economia voltada basicamente 
para a agricultura e a pecuária 
e ficar órfão de uma assistência 
para os produtores é uma in-
coerência muito grande. Este é 

o programa que precisa ser le-
vado mais a sério, que procure 
dar condições a determinadas 
áreas que estão comprometi-
das, degradadas ou mal utiliza-
das, para que elas voltem a pro-
duzir com todo o seu potencial. 
Precisamos equacionar melhor 
a demanda, recuperando a pro-
dução agrícola, utilizando a tec-
nologia já existente e gerando 
mais tecnologia.

Qual a participação de pe-
quenos produtores em com-
paração com os médios e 
grandes?

Cleuler – No livro Agri-
cultura familiar e reforma 
agrária no século XX, de Car-
los Guanziroli, o autor diz que 
para cada tonelada produzi-
da na agricultura convencio-
nal, temos 600 a 700 quilos 
provindos da agricultura fa-
miliar, que é voltada para o 

abastecimento interno. O que 
eu penso que poderia ser feito 
em Goiás é um levantamento 
de todas as APPs. Isso poderia 
ser feito em um ano. Teríamos 
em mãos o número exato das 
bacias, APPs e as áreas agri-
cultáveis correspondentes. Só 
então poderíamos olhar para 
o Código Florestal e levantar 
uma crítica sobre ele. Preci-
samos dos dados ambientais 
para gerar parâmetros para 
criticar a lei. Falta informação 
e pesquisa. Hoje, se aplicada 
a legislação, comprometeria 
mais quem? O grande ou o 
pequeno agricultor? 

Em suma, a legislação preci-
sa ser revista?

Cleuler – Só teremos 
parâmetros seguros para cogi-

tar a revisão da legislação de-
pois de um levantamento que 
ofereça mais dados em relação 
à área agricultável. Aí, tere-
mos nas mãos uma ferramen-
ta mais científica para atender 
melhor a produção interna e 
externa.

Não teríamos de rever, na le-
gislação, as particularidades 
de cada região?

Cleuler – No Brasil, te-
mos a tradição de fazer leis 
mais gerais. É uma caracterís-
tica de quase toda lei. É pos-
sível pensar em flexibilizá-la, 
mas o contexto político atual 
dificilmente aprovaria remeter 
isso a atos administrativos. A 
priori, as APPs seriam fixadas 
aqui, mas por ato administra-
tivo, caso a caso, isso poderia 
ser revisto. O medo é inserir 
um ponto fraco em uma legis-
lação forte. 

Pelo que foi dito, o problema 
dessa legislação é muito me-
nos a necessidade de mudan-
ças do que sua aplicação e as 
formas de conduzir a assistên-
cia ao produtor rural. Como 
deve ser a proposta, então?

Cleuler – A primeira pro-
posta é investir no levantamen-
to, na descrição das APPs e das 
áreas legais que já estão aver-
badas. Aí, poderemos ver qual 
a porcentagem de área agri-
cultável e responder se isso é 
suficiente. Esse estudo deveria 
ser dividido por extratos – pe-
queno, médio e grande agricul-
tor, porque, em uma eventual 
revisão da legislação, podería-

mos tratar cada um de forma 
diferente. Por isso, deveríamos 
investir em pesquisa. Fora da 
pesquisa não há salvação.

Marcelo – Outro ponto 
é em relação aos estudos que 
são feitos para definir essas 
áreas. Por exemplo, a reser-
va legal definida em 20%. Em 
uma área de 100 hectares, é 
muito difícil um produtor que 
mantenha esses 20% de área 
contínua. Geralmente ele pega 
pontos estratégicos, que não 
atrapalhem a sua produção. 
Então, perguntamos: que tipo 
de biodiversidade vai existir 
em uma área preservada de 
um ou dois hectares?

Cleuler – O critério da 
definição de onde fica a reserva 
legal é sugerido pelo produtor 
rural, mas é o órgão ambiental 

sistema integrado como o do 
Ibama e da Amma. A agência 
vai lá e verifica se o proprie-
tário tem ou não a outorga do 
uso da água. Já registramos 
casos de produtores multa-
dos pela AGR que tinham a 
outorga, que estava em fase 
de renovação e, mesmo as-
sim, foram multados. Nesse 
ponto, defendemos que os 
órgãos que licenciam devem 
fazer a fiscalização.

Cleuler – Entre apos-
tar na fiscalização ou em ou-
tros mecanismos que consi-
gam atrair o produtor rural, 
é preferível escolher os meca-
nismos de atração. Como há 
uma engrenagem complexa 
por detrás da fiscalização, 
esta nunca dá os resultados 
esperados, por mais que se 
invista nisso. Por exemplo, a 
proposta da Faeg de utilizar a 
reserva legal com o plano de 
manejo é um conceito aberto. 
Produzir em uma APP é mais 
complicado, mas, em tese, é 
possível pensar em um plano 
de manejo super-restritivo. 
Se for permitido que o pro-
dutor opere na reserva legal 
e tire alguma produção, isso 
vai computar para ele, para 
fins de verificação no Incra, 
se a área que será abatida da 
área aproveitável é produti-
va ou não. O produtor tende 
a priorizar muito mais a re-
serva legal, por tirar de lá al-
guma produção. Então, é um 
benefício, um atrativo. 

Marcelo – É isto que a 
Faeg defende: investir em in-
centivos, como ocorre em Nova 
York, onde o produtor é pago 
para preservar a APP. Isso já 
foi feito em Extrema, Minas 
Gerais. 

Jácomo – O estado do 
Paraná é também exemplo 
dessa participação do produ-
tor rural. Ele não está sim-
plesmente sendo obrigado 
a  participar do processo, ele 
está tendo uma boa vanta-
gem também. É um atrativo 
muito forte. O que ele preci-
sa é produzir para ter renda 
e sobreviver. Produzir e pro-
teger o ambiente é louvável. 
Eu destacaria a iniciativa da 
Agência Rural do estado de 
Goiás de discutir com um 
grupo de produtores dos mu-
nicípios Gameleira e Silvânia 
a proposta da Agrofloresta. 
Vale conhecer o que é isso e 
que tipo de vantagens traria 
para o pequeno produtor. É 
uma iniciativa bastante viável 
para a nossa região por causa 
das nossas espécies frutíferas 
que permitem o processamen-
to dos frutos. Então, são ga-
nhos que o produtor pode ter 
e também o meio ambiente. 
Poderíamos ter a recomposi-
ção de áreas de reserva legal 
em sistemas de agroflorestas. 
O que há no estado é a ausên-
cia ou falência administrativa 
dos órgãos gerenciadores des-
sas questões.

Marcelo Lessa

Jacomo Borges

Cleuler Barbosa

Reunidos na Faculdade de Direito, 
Marcelo Lessa, Cleuler Baborsa e 
Jacomo Borges defenderam seus 
pontos de vista em relação às 
leis que regulam o uso da terra

V
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provado em 1965, o Código Florestal Brasileiro 
estabeleceu normas que limitam o uso da terra. 
Desde então, é travada uma verdadeira queda-
de-braço entre ruralistas e ambientalistas, para 
a revisão da lei. Ao abordar o tema, verificamos 
que desse embate, o problema vai muito além, 
uma vez que o meio ambiente envolve não só 
o espaço rural mas também o urbano e que a 
legislação por se mesma, por mais adequada que 
seja, não é capaz de assegurar a preservação 
sem uma fiscalização eficiente, associada a ações 
educativas. Fora os interesses econômicos e 
ambientais, constata-se a falta de pesquisas, para 
dar o suporte técnico às soluções inerentes ao 
processo de uso com preservação, e de extensão. 
Discutiram o assunto os coordenadores de curso 
da UFG, Cleuler Barbosa (mestrado em Direito 
Agrário),  Jácomo Borges (Engenharia Florestal) e 
o assessor da Federação da Agricultura e Pecuária 
de Goiás (Faeg), Marcelo Lessa.



8 9Jornal UFG Goiânia, junho 2009Jornal UFG Goiânia, junho 2009

Beatriz Mendes

Alunos do mestrado em 
Engenharia do Meio 
Ambiente e bolsistas de 

iniciação científica da Escola 
de Engenharia Civil (EEC) da 
UFG trabalham, desde junho 
de 2007, em um projeto de 
tratamento de água intitula-
do Estação Experimental de 
Filtração em Múltiplas Etapas 
(FiME), no município de Goia-
napólis, a 33 quilômetros de 
Goiânia. O projeto, desenvolvi-
do pelo programa de pós-gra-
duação da EEC tem parceria 
com a Empresa de Saneamen-
to de Goiás (Saneago) e atende 
a uma demanda da Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), 
publicada em edital aberto a 
toda a comunidade científica. 

Pesquisa avalia 
tratamento de água

Mestrandos 
estudam sistema 
de tratamento 
de água por 
meio de filtração 
em múltiplas 
etapas. Unidade é 
considerada ideal 
para pequenas 
comunidades

nologia é pioneira no estado 
e que sua importância não se 
limita ao município de Goia-
nápolis, podendo ser aplicada 
em todo o Brasil, além de ser 
menos agressiva ao meio am-
biente.  “As múltiplas etapas 
viabilizam o uso da filtração 
lenta em condições de alta 
turbidez e a FiME traz poucos 
prejuízos ao meio ambiente”, 
afirma o professor. 

Eduardo Siqueira ex-
plica que essa tecnologia 
não requer o uso de produ-
tos químicos no tratamento 
da água, havendo apenas a 
desinfecção, exigida por lei, 
no final do tratamento. O 
processo também apresenta 
grande eficiência na remo-
ção de microrganismos que 
podem causar danos à saúde 
humana, como vírus e bac-
térias. O que a pesquisa tem 
revelado quanto a qualidade 
da água é que o sistema FiME 
alcança melhor desempenho 

do que o tradicional, além de 
seu custo bem inferior.

O professor comple-
menta que, por suas baixas 
taxas de filtração, a FiME é 
mais  eficiente para cidades 
de pequeno porte e pequenas 
comunidades. No entanto, 
para que esse sistema seja im-
plementado, é necessário que 
haja uma mudança de cultu-
ra. “A primeira condição é uma 
mudança cultural a respeito 
da concepção dos sistemas, 
sendo necessário treinamento 
dos profissionais, tanto para 
o projeto quanto para opera-
ção desses sistemas”, orienta 
Eduardo Queija. 

Segundo informou Da-
niela Camplesi, caso o sis-
tema de tratamento de água 
do projeto mantenha os bons 
resultados e a qualidade da 
água seja adequada aos pa-
drões de potabilidade, há a 
possibilidade de que a Fu-
nasa venha a implementá-lo 

Recentemente o respon-
sável pelo projeto, professor 
Eduardo Queija de Siqueira, e 
os mestrandos Daniela Cristina 
Fonseca Camplesi e Wanderlei 
Elias Perez, juntamente com o 
consultor da Saneago Augusti-
nho Albino Vieira e funcionários 
da Funasa, Celma Irene e Carl-
son Paiva,0 visitaram a estação 
experimental para avaliar o an-
damento do projeto. A estação 
experimental é alimentada pelo 
Ribeirão Sozinha e está localiza-
da na área da Estação de Trata-
mento de Água (ETA) de Goiana-
pólis, operada pela Saneago. 

A disponibilidade de es-
paço físico junto a uma estação 
completa da Saneago, que per-
mite comparar, paralelamente 
à pesquisa, o desempenho da 
FiME e da tecnologia conven-
cional, foi um dos fatores favo-
ráveis à instalação da estação 
experimental em Goianápolis. 
A princípio, o objetivo era ve-
rificar a eficiência do sistema 
FiME na remoção de pestici-
das, em particular, de organo-
fosforados, o que somou para 
a escolha do município. Sendo 
um polo produtor de tomates, 
acreditava-se na possibilidade 
de haver pesticidas nas águas 
da cidade – hipótese descarta-
da pela pesquisa.

Eficiência – De acordo com 
dados obtidos por meio de 
análises físico-químicas e mi-
crobiológicas, realizadas pelos 
pós-graduandos em Engenha-
ria do Meio Ambiente da UFG, 
o processo de filtração produz 
água sem presença de impure-
zas nocivas, além de ser livre 
de organismos patogênicos. O 
professor Eduardo Queija de 
Siqueira esclarece que a tec-

• Não exige equipamentos so-
fisticados para controle do 
processo;

• Requer um menor número 
de operadores, além de ser 
de construção simples e de 
baixo custo;

• Produz pouco lodo (resíduo 
sólido de difícil tratamento e 
destinação, gerado pelo tra-
tamento completo ou con-
vencional);

• Essas vantagens, aliadas ao 
uso de materiais alternati-
vos e de mão-de-obra sim-
ples, podem reduzir os cus-
tos iniciais de implantação, 
operação e manutenção des-
se sistema, possibilitando 
um processo de tratamento 
de água bastante eficiente e 
acessível.

Vantagens 
da FiME

em outras pequenas comu-
nidades do estado. O chefe-
substituto da Divisão de En-
genharia e Saúde da Funasa-
Goiânia, Carlson Paiva, acre-
dita que, depois de concluída 
a pesquisa, a Funasa poderá 
empregar esse sistema em 
comunidades indígenas.

Processo antigo, solução moderna
A tecnologia de tratamen-

to da água por meio de filtração 
lenta é um processo antigo, 
utilizado desde o século XIX. O 
tratamento de água com a filtra-
ção em múltiplas etapas (FiME) 
diferencia-se da filtração lenta, 
pois há a combinação de vários 
filtros, de forma que quando a 
água chega ao filtro lento, que 
é o mais importante do sistema 
de tratamento, já foi clarificada 
a ponto de funcionar. Sobre esse 
processo, são ainda escassas as 
pesquisas realizadas no Brasil 
e no mundo. No entanto, sua 
aplicação é comum em países 

da América Latina, como a Co-
lômbia, por exemplo, e tem-se 
difundido principalmente nos 
países em processo de desen-
volvimento, como Camarões, no 
continente africano.

Funcionamento – A FiME cons-
titui-se de uma unidade de pré-
filtro dinâmico, pré-filtros com 
escoamento vertical ascendente 
em camadas com composição 
granulométrica diferenciada e 
filtros lentos compostos de areia 
e de areia com carvão ativado 
granular. Nesse processo a água 
passa por diferentes etapas de 

tratamento, ocorrendo uma pro-
gressiva remoção de substâncias 
sólidas em cada uma. O princí-
pio básico é que em cada etapa 
o efluente (os produtos líquidos, 
resultantes dos esgotos domés-
ticos e urbanos, lançados no 
meio ambiente) possa ser sub-
metido de forma adequada ao 
tratamento da etapa seguinte. 
Dessa forma não há sobrecarga, 
ou seja, impede-se que haja um 
aterramento muito frequente de 
seu meio granular e assegura-se 
um efluente com características 
compatíveis com o processo de 
tratamento adotado.

Caroline Pires

O Laboratório de 
Biologia Molecu-
lar do Instituto 

de Ciências Biológicas 
(ICB) recebeu, em abril, 
o primeiro espectrôme-
tro de massas do estado 
de Goiás em instituição 
pública de ensino e pes-
quisa. O aparelho per-
mite identificar estrutu-
ras e características de 
proteínas e a interação 
entre biomoléculas. Um 
exemplo da aplicação 
desse aparelho é a ava-
liação da pureza de mo-
léculas, proporcionando 
a avaliação de drogas e 

O espectrômetro 
de massas custou 
meio milhão 
de dólares e 
será muito útil 
às pesquisas 
das Ciências 
Biológicas e de 
áreas correlatas

medicamentos e estudos fun-
cionais em seres vivos. Inicial-
mente o aparelho será utiliza-
do para aprofundar os estudos 
na área de proteômica (análise 
de proteínas em geral). Neste 
primeiro momento, 15 alunos 
de pós-graduação em Ciên-
cias biológicas terão acesso ao 
equipamento, realizando expe-
rimentos que contribuirão em 
suas dissertações e teses.

O espectrômetro de 
massas, que custou meio mi-
lhão de dólares, foi adquirido 
com recursos da Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep). 
Para instalar o equipamen-
to, importado da Inglaterra, a 
empresa Waters, fabricante do 
aparelho, enviou um técnico ao 

Brasil. Além da aquisição do 
espectrômetro, o laboratório 
também recebeu recursos adi-
cionais para projetos de pes-
quisa no valor de R$ 220 mil  
da Finep e do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq). 

O Laboratório de Bio-
logia Molecular é coordenado 
pela professora Célia Maria de 
Almeida Soares, que atua na 
área de genômica (estudo do 
genoma completo de um orga-
nismo) e proteômica do fungo 
Paracoccidioides brasiliensis 
(agente causador de uma mi-
cose sistêmica, doença comum 
na América Latina). Segundo a 
coordenadora foi fundamental o 
apoio da Reitoria da UFG e da 

diretoria do ICB para a adequa-
ção da estrutura do laboratório 
e a instalação do aparelho.

Projetos – Com o objetivo de 
divulgar o uso do espectrôme-
tro de massas e possibilitar o 
seu uso será ministrado o cur-
so “Introdução à Proteômica” 
para alunos de pós-graduação 
entre os dias 23 a 30 de ju-
nho. O curso contará com a 
presença de especialistas bra-
sileiros e um norte-americano. 
Para despertar o interesse dos 
alunos de graduação e da co-
munidade científica para essa 
linha de pesquisa, está previs-
to um curso sobre proteômica. 
na próxima semana acadêmi-
ca do ICB (17 a 21 de agosto).

UFG possuirá um 
centro de referência em 
tecnologia de materiais

O Centro de Caracterização e Desenvolvimen-
to de Materiais (CCDM) da Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) divulgou no dia 28 de abril o re-
sultado final do projeto que estudou a possibilidade 
de implementação de três novos centros regionais de 
tecnologia de materiais. A presença da UFG em Goiás 
garantiu ao estado resultados superiores em todos os 
itens de avaliação do projeto, com exceção do indica-
dor relativo a recursos humanos, no qual o Distrito 
Federal obteve um índice melhor.

Goiás foi selecionado para sediar mais um 
Centro de Tecnologia de Materiais que será admi-
nistrado pela UFG. Participaram da seleção insti-
tuições de 19 estados das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste do Brasil. Foi contemplado o es-
tado mais apto em cada região para abrigar uma 
unidade regional do CCDM.

A pesquisa de campo foi realizada de dezem-
bro de 2007 a dezembro de 2008. As decisões finais 
acerca da localização e dos recursos a serem aloca-
dos nos diferentes estados estão a cargo da Finep. 
A elaboração do projeto definirá o perfil do CCDM 
goiano está em fase inicial na UFG.

Repasses à Fapeg serão 
escalonados até 2013

Por pou-
co a Fundação 
de Amparo à 
Pesquisa do Es-
tado de Goiás 
(Fapeg) escapou 
de um duro gol-
pe no momento 
em que procura 
se consolidar. 
O governo do 
estado apresen-
tou uma Pro-
posta de Emen-
da Constitucio-
nal (PEC) que 
previa a redução dos repasses 
da receita tributária líquida 
de 0,5% para 0,1%, o que 
comprometeria o financia-
mento de diversas pesquisas 
em andamento no estado. 
Após mobilização da comu-
nidade acadêmica, essa pro-
posta foi substituída. 

No dia 12 de maio, a 
maioria dos deputados esta-
duais aprovou um escalona-

ICB recebe equipamento que permite avançar em 
pesquisas sobre

mento por exercícios financei-
ros nos seguintes porcentuais: 
0,1% em 2009; 0,2% em 2010; 
0,3% em 2011; 0,4% em 2012; 
e 0,5% em 2013. Na mesma 
ocasião foi mantido o repasse 
de 2% do orçamento do estado 
para a Universidade Estadual 
de Goiás (UEG) e o repasse de 
0,25% para o Fundo Agropecu-
ário, vinculado à Secretaria de 
Agricultura.

proteínas
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Augustinho Albino Vieira (Saneago), Wanderlei Elias Perez (UFG), 
Celma Irene (Funasa Brasília), Carlson Paiva (Funasa Goiânia),
Eduardo Queija (UFG) e Daniela Camplesi (UFG)

Estação experimental de filtração em múltiplas etapas 
em funcionamento no município de Goianápolis 
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Professor 
Eduardo 
Queija de 
Siqueira, 
responsável 
pelo projto 
FiME
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Professora Célia Maria de Almeida Soares (ao centro) e sua equipe 
ao lado do espectrômetro de massas
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Um dos destaques da 2ª 
Bienal do livro de Goiás, reali-
zada em Goiânia de 29 de abril 
a 3 de maio foi a palestra com 
o homenageado dessa edição: 
Bariani Ortêncio. O escritor 
tem mais de 20 livros publica-
dos, com temas bastante ecléti-
cos que vão desde contos e ro-
mances regionalistas, até textos 
folclóricos e de culinária. Entre 
seus trabalhos está o livro Ser-
tão Sem Fim, da Editora UFG.  

Conduziram a palestra, 
junto com o escritor, a diretora 
da Faculdade de Letras da Uni-
versidade, Maria Zaira Turchi 
e a professora Vera Maria Tiet-
zmann. Vera Tietzmann falou 
sobre a vida do escritor pau-
lista e das características de 
receptividade do povo goiano 
que permitem que o visitante 
crie raízes por aqui. Depois, 
citou alguns contos para ex-
plicar as marcas de goianida-
de na obra de Bariani que ela 
considera serem “autênticas e 
incontestáveis”.

Bariani falou um pouco 
sobre sua obra e sobre a refor-

A Universidade Federal 
de Goiás (UFG) realiza, pela 
primeira vez, seu processo se-
letivo de meio do ano. Foram 
9.708 inscritos para concor-
rer a 567 vagas em 15 cursos 
de graduação. O curso mais 
concorrido foi Engenharia Ci-
vil, com 31,76 candidatos por 
vaga, seguido de Farmácia 
(27,34), Nutrição (27,14), Me-
dicina Veterinária (25,55) e Ad-
ministração (24,28). No ato da 
inscrição os candidatos pude-
ram optar pelo aproveitamento 
da nota do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) e pela 
participação no UFGInclui, 
que reserva 10% das vagas 
de cada curso para estudan-
tes de escola pública e outros 
10% para estudantes negros, 
também oriundos de escola 
pública. As provas da primeira 
etapa foram realizadas no dia 
31 de maio e da segunda etapa 
nos dias 14 e 15 de junho. O 
resultado do concurso será di-
vulgado no dia 17 de julho.

Luciana Santal

Duas unidades acadêmicas da Universidade Fe-
deral de Goiás (UFG), o Instituto de Informática 
(INF) e a Faculdade de Comunicação e Bibliote-

conomia (Facomb), uniram forças e competências para 
criar um curso único no país: Gestão da Informação. 
Segundo o diretor do INF, Cedric de Carvalho, existem 
outros dois cursos com esse nome no Brasil, porém 
com enfoque diferente deste que será oferecido pela 
UFG. A graduação em Gestão da Informação (GI), vin-
culada ao INF, será um curso multidisciplinar e ofere-
cerá 40 vagas para o primeiro semestre de 2010.

A ideia do curso surgiu quando, em conversas 
informais, os professores Cedric de Carvalho e Suely 
Henrique Gomes, coordenadora do curso de Bibliote-
conomia, reconheceram que há diversos pontos em 
comum entre a Biblioteconomia e a Informática, nem 
sempre alcançados pelos profissionais dessas áreas. 
A conclusão a que chegaram é que há espaço para um 
novo profissional, detentor de sólidos conhecimentos 
tecnológicos e com boa formação humanística para 
gerenciar informações no seio das organizações. 

O projeto pedagógico do curso já está em fase 
de construção. Reuniões e ciclos de debates fazem 
parte desse processo. No dia 27 de abril, docentes de 
três instituições de ensino superior estiveram na UFG, 
como convidados, para discutir propostas do projeto 
pedagógico. Um deles, o professor do departamento de 
Ciência da Computação da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), Marcos André Gonçalves, lembrou 
que, cada vez mais, a Internet propicia a expansão do 
volume de informações disponíveis, o que aumenta a 

Angélica Queiroz 
Túlio Moreira Rocha

	 A Universidade Fede-
ral de Goiás (UFG) realizou, 
no dia 21 de maio, o seminário 
“Processo Seletivo Unificado: o 
novo Enem”, no Centro de Cul-
tura e Eventos Professor Ricar-
do Freua Bufáiçal. Participa-
ram do evento professores da 

O Conselho Universitá-
rio (Consuni) da Universidade 
Federal de Goiás, em sessão 
plenária no dia 24 de abril de 
2009, aprovou o Regimento do 
Câmpus Goiás. O objetivo é de-
mocratizar o acesso à univer-
sidade e interiorizar sua ação. 
O diretor, Gonzalo Armijos Pa-
lácios, e a vice-diretora, Maria 
Meire de Carvalho, foram elei-
tos no dia 21 de maio e empos-
sados em primeiro de junho. 

O regimento prevê a es-
trutura necessária para o fun-

Agnes Arato

Preocupado em possibi-
litar aos servidores da 
Universidade Federal de 

Goiás o acesso à capacitação 
profissional, o Departamento 
de Desenvolvimento de Re-
cursos Humanos (DDRH) pu-
blicou, no começo do mês de 
maio, o cronograma da primei-
ra fase das ações de capacita-
ção a serem desenvolvidas em 
2009. Aglutinadas em progra-
mas que abrangem os diver-
sos ambientes organizacionais 
existentes na universidade, as 
ações de capacitação do DDRH 
procuram atender à demanda 
de qualificação dos servido-
res técnico-administrativos da 
UFG, possibilitando melhor 
desempenho e ascensão pro-
fissional.

Os programas de capa-
citação oferecidos vão desde os 
comuns a todos os cargos até 
aqueles planejados para aten-
der aos servidores de deter-
minadas unidades, como, por 
exemplo, o programa específi-
co para servidores que atuam 
na área de Ciências Biológicas.  
O servidor pode cursar todos 

é novidade para 2010
Gestão da Informação
Objetivo é formar profissionais que 
detenham conhecimento tecnológico e 
humanístico

necessidade de um profissional 
competente para lidar com as 
especificidades desse material. 

A Universidade Federal 
do Paraná (UFPR) oferece, há 
dez anos, a graduação em Ges-
tão da Informação. Na época, 
um grupo de professores, entre 
eles Patrícia Marchiori, decidiu 
extinguir o curso de Bibliote-
conomia e criar o curso de GI. 
No entanto, Patrícia explicou 
que isso aconteceu porque o 
perfil dos docentes já estava 
mais próximo da GI do que da 
Biblioteconomia. A professora 
Suely esclareceu que não existe 
o menor risco de que isso acon-
teça na UFG. Ela acredita que 
há campos de trabalho específi-
cos para os três profissionais, o 
gestor da informação, o biblio-

tecário e o profissional da Infor-
mática, sem que eles tenham de 
concorrer uns com os outros.

Professora de Bibliote-
conomia da Facomb e coorde-
nadora do curso de Gestão da 
Informação, Eliany Alvarenga 
de Araújo, afirmou que o ges-
tor formado pela UFG deverá 
ser capaz de compreender a 
geração, a recepção, o uso e a 
disseminação das informações 
e os valores que regem essas 
práticas nos contextos orga-
nizacionais; planejar, coorde-
nar e avaliar o comportamento 
informacional da organização 
e aplicar tecnologias de infor-
mação para solucionar proble-
mas de forma estratégica. 

O professor Cedric in-
formou que a comissão de 

criação do projeto pedagógico 
do curso promoverá um outro 
evento para ouvir os empresá-
rios, os gestores de empresas 
e as organizações, a fim de 
formatar melhor o perfil do 
profissional. Por enquanto, 
o que ele pode afirmar é que 
“o egresso do curso não vai 
concorrer no mercado de tra-
balho com os demais egressos 
dos cursos do INF (Ciências 
da Computação, Engenharia 
de Software e Sistemas de In-
formação) porque suas áreas 
de atuação serão diferentes”. 
A experiência da UFPR, rela-
tada pela professora Patrícia, 
mostra que o mercado anseia 
pelo gestor, apesar de ainda 
explorar muito pouco suas 
possibilidades.

Seminário 
discute proposta 

do novo Enem
UFG e do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnolo-
gia (IFG), diretores, coordena-
dores e professores de escolas 
públicas e particulares de ensi-
no médio e estudantes. O obje-
tivo do seminário foi discutir o 
projeto de redefinição do Exa-
me Nacional do Ensino Médio 
(Enem) proposto pelo Ministé-
rio da Educação (MEC).

O reitor da UFG, Edward 
Madureira Brasil, disse que 
a adesão da universidade à 
proposta do MEC só ocorrerá 
depois que as  mudanças es-
tiverem suficientemente dis-
cutidas pela comunidade aca-
dêmica e pelos representantes 
do setor educacional. A pró-
reitora de Graduação da UFG, 
Sandramara Matias Chaves, 

explicou os aspectos decorren-
tes da adesão das Instituições 
de Ensino Superior (IES) à 
proposta. Ao aderir ao projeto, 
as IES têm quatro opções de 
adesão, que englobam a ado-
ção do Enem: como processo 

seletivo único; em substitui-
ção à primeira fase do vesti-
bular; como parte da nota do 
candidato, ou, ainda, como 
critério para o preenchimento 
de vagas remanescentes. 

Na segunda parte do 
evento, professores da UFG 
e de escolas públicas e par-
ticulares de ensino médio do 
estado formaram sete grupos 

de trabalho (GTs) que discu-
tiram o projeto e deram opor-
tunidade aos participantes de 
se posicionarem sobre o tema. 
A pró-reitora de Graduação, 
Sandramara Matias Chaves, 
assistiu aos GTs e ouviu as 
dúvidas dos participantes so-
bre a proposta do MEC. Os 
professores queriam saber, 
principalmente, se a UFG iria 
adotar o novo Enem já este 
ano. “Ainda estamos em pro-
cesso de apreciação e debate 
sobre a proposta e, portanto, 
a nota do exame continua va-
lendo 20% da primeira fase 
do vestibular da UFG. Por en-
quanto, nada muda”, explicou 
a pró-reitora. Ainda segundo 
ela, tanto o vestibular do meio 
de ano, quanto o processo se-
letivo 2010/1 já têm conteú-
dos definidos. “Portanto, não 
vamos utilizar a matriz de 
referência do Enem em nossa 
prova”, explicou a pró-reitora 
Os GTs produziram relatórios 
que, segundo Sandramara, se-
rão utilizados como subsídio 
para as discussões futuras na 
Universidade.

valoriza o servidor Departamento de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (DDRH) divulga ações de 
capacitação para 2009

Qualificação
os módulos de um programa 
ou apenas o de seu interesse 
e/ou necessidade, obtendo, ao 
final, um certificado proporcio-
nal ao número de horas cur-
sadas. No endereço eletrônico 
do DDRH (www.ddrh.ufg.br) 
estão disponíveis os módulos 
com inscrições abertas. Vale 
lembrar que há ações previs-
tas para o segundo semestre, 
e que nova fase de inscrições 
será divulgada em breve, tanto 
na página do DDRH quanto no 
Portal UFG.

Desde a publicação, 
em 1996, da Resolução n. 
07/96 do Conselho Universi-
tário (Consuni), que regula-
menta o Programa de Capaci-
tação e Aperfeiçoamento dos 
Servidores Técnico-adminis-
trativos da UFG, ações como 
essa se tornaram regulares. 
Com a aprovação, em 2005, 
do atual Plano de Carreira, 
a capacitação passou a ser 
ainda mais valorizada, por 
possibilitar a ascensão pro-
fissional do servidor. “A di-
ferenciação entre a progres-
são por capacitação e a por 
mérito estimula o servidor a 
continuar se capacitando”, 

afirma Maria Amélia Simarro 
Rios, diretora do DDRH.

Mas a diretora alerta 
para que o servidor se preocupe 
com a qualidade e a aplicabili-
dade da capacitação que está 
realizando, principalmente no 
caso de cursos a distância ou 
oferecidos fora da instituição. 
Ela informa que, em breve,  
será publicado um regulamen-
to sobre esse e outros cursos 
relacionados ao aperfeiçoa-
mento funcional. Por enquan-
to, recomenda que as pessoas 
não façam cursos sem antes 
consultar o DDRH, principal-
mente se a capacitação não es-
tiver prevista no planejamento 
da unidade/órgão.

Todas as ações de ca-
pacitação da universidade são 
desenvolvidas com base na de-
manda interna. As unidades/
órgãos são convidadas, no co-
meço de cada ano, a enviar as 
solicitações de qualificação de 
seus servidores. “A capacitação 
é importante porque motiva o 
profissional, dando-lhe as fer-
ramentas necessárias para re-
alizar bem seu trabalho. A evo-
lução na carreira vem natural-
mente”, finaliza Maria Amélia.

O Plano de Carreira 
dos Cargos Técnico-admi-
nistrativos em Educação, 
criado pela Lei n. 11.091, 
de 12 de janeiro de 2005, 
instituiu duas formas de 
progressão funcional para 
os servidores da educação 
federal: 

Por mérito – a cada 18 
meses, o servidor tem seu 
desempenho avaliado, em 
critérios como assiduidade, 
conhecimento do trabalho, 
planejamento e organização 
do trabalho, entre outros. 
Se avaliado positivamente, 
progride para o próximo ní-
vel da tabela. São 16 níveis 
de progressão por mérito, 
numerados de 1 a 16, re-
presentados verticalmente 
na tabela de progressão. 

Por capacitação – são 
quatro níveis de progressão 
por capacitação, represen-

Progressão por  mérito e 
progressão por capacitação

tados horizontalmente na 
tabela com os algarismos 
romanos I, II, III e IV. O 
servidor, no momento que 
toma posse no cargo, en-
tra no nível I. Para passar 
ao nível II, precisa fazer 
um curso de capacitação 
com um número mínimo 
de horas, de acordo com 
o cargo que ocupa. Para 
passar ao nível III ou IV, a 
exigência de carga-horária 
aumenta. Por exemplo: no 
caso do cargo de Assisten-
te em Administração, para 
progredir para o nível II o 
servidor precisa fazer uma 
capacitação de no míni-
mo 90 horas. Para ascen-
der ao nível III, precisa de 
120 horas de capacitação, 
e para o nível IV, 150 ho-
ras. Também é exigido um 
mínimo de 18 meses para 
cada progressão. 

Um paulista genuinamente goiano

ma ortográfica da língua por-
tuguesa. Para ele o que torna 
a gramática difícil são as ex-
ceções e mudar as regras “só 
vai confundir mais ainda”. O 
escritor também descontraiu 
o público ao contar que na 
Bienal conseguiu encontrar 
quatro exemplares de um livro 
seu, que não é mais editado, 
ao preço de um real. “Fui lá e 
comprei os quatro”. Ao final da 
palestra ele convidou os pre-
sentes para prestigiar o evento 
que iria ocorrer mais tarde: a 
comemoração de 70 anos da 
Academia Goiana de Letras.

Vestibular de 
meio do ano

Efetivado o Câmpus Goiás
cionamento do Câmpus, com 
conselho diretor, coordenado-
res dos cursos, coordenação 
administrativa etc. Na cidade 
de Goiás, funcionava apenas 
o curso de Direito vinculado à 
Faculdade de Direito, de Goi-
ânia. A partir deste ano, com 
os novos cursos de Filosofia e 
Serviço Social, foi possível efe-
tivar esse campus, que já exis-
tia no Estatuto da UFG desde 
1996.

Segundo o vice-reitor, 
professor Benedito Ferreira, 

o regimento aprovado 
será objeto de maior 
discussão naquela co-
munidade acadêmica 
e revisto no prazo de 
um ano, sem preju-
ízo da emancipação 
do câmpus, definiti-
vamente implantado, 
como os de Catalão 
e Jataí. Para o reitor 
Edward Madureira 
Brasil, a prioridade 
agora é a consolida-
ção da infraestrutura 
do novo câmpus.

Curso de

Professores de áreas afins debatem propostas do projeto pedagógico do novo curso
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Adriana Rodrigues

Um dos mais renomados 
intelectuais brasileiros esteve 
no Câmpus Catalão, no  final de 
abril. O sociólogo Ricardo Antu-
nes, da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), profe-
riu palestra para professores e 
alunos de graduação e pós-gra-
duação. A atividade marcou a 
aula inaugural de Ciências So-
ciais, um dos novos cursos ofe-
recidos pela instituição a partir 
deste ano. 

Ricardo Antunes é pro-
fessor titular do Departamento 
de Sociologia do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas e 
autor de Os sentidos do traba-
lho (Boitempo), Adeus ao traba-
lho? (Cortez/Unicamp) e O que 
é sindicalismo (Brasiliense), en-
tre outros livros. Ao abordar o 
tema “As mudanças no mundo 
do trabalho e a atual crise do 
capitalismo”, o sociólogo tra-
çou um panorama dos efeitos 
da crise mundial em países 
regidos pelo sistema capitalis-

Kharen Stecca

O curso de Biomedicina 
do Câmpus Jataí (CAJ) 
realizou, no dia 16 de 

maio, um evento inusitado: a 
1ª Caminhada/Corrida contra 
o Câncer de Jataí, que teve a 
intenção de envolver os partici-
pantes que, correndo ou cami-
nhando, se divertindo ou com-
petindo, chamaram a atenção 
da sociedade para esse proble-
ma, que atinge cada vez mais 
pessoas no mundo. O evento 
foi realizado no Lago Diacuí, 
um dos cartões postais da ci-
dade. O percurso de cinco qui-
lômetros foi realizado por 38 
participantes.

Segundo o coordena-
dor da caminhada, professor 
Wagner Gouvêa dos Santos, a 
ideia do evento esportivo veio 
de iniciativas similares ocorri-
das em países como Estados 
Unidos, Canadá e Japão, nos 
quais a consciência sobre a 
importância da pesquisa cien-
tífica que leve à descoberta de 
novos tratamentos para o cân-
cer é maior do que no Brasil. 
Ele explicou que, em outras 
cidades brasileiras, há eventos 
semelhantes, mas em Jataí 

Evento em Jataí é uma iniciativa do curso de Biomedicina 
para conscientizar a população sobre a importância da 
pesquisa sobre câncer

Ricardo Antunes ministra aula inaugural em Catalão
ta, e das transformações nas 
relações de trabalho. Segundo 
o professor, a atual crise mun-
dial tem um traço distinto das 
anteriores, uma vez que atin-
giu o coração do sistema capi-
talista, tornando-se estrutural 
e sistêmica. Para ele, o modo 
de produção movido pela ló-
gica do capital, que não apre-
senta mais crescimento nem 
avanços, devido ao longo ciclo 
depressivo, ocasiona impactos 
destrutivos no meio ambiente e 
no trabalho. Antunes destacou 
ainda a tendência decrescente 
do valor de uso da mercadoria, 
explicando que os produtos 
têm de durar cada vez menos 
para serem vendidos cada vez 
mais. “Houve um aumento da 
produção de amplitude mun-
dial, gerando uma sociedade 
que valoriza o descartável”, sa-
lientou. 

O professor afirmou que 
a crise econômica está provo-
cando um resultado devasta-
dor para a classe trabalhado-
ra. Segundo ele, a Organiza-

ção Internacional do Trabalho 
(OIT) prevê que 50 milhões de 
trabalhadores ficarão desem-
pregados em 2009 e 1 bilhão 
e 500 milhões sofrerão erosão 
salarial. Ele combateu a tese 
do fim da classe operária, de-
fendida por alguns sociólogos, 

baseada na lógica de produ-
ção “enxuta” das empresas 
que substituíram a mão-de-
obra por um maquinário mais 
avançado. “A classe trabalha-
dora de hoje não está restrita 
apenas aos operários meta-
lúrgicos, ela está nos telemar-

ketings, hipermercados, nos 
prestadores de serviços, como 
os motoboys, e no trabalho in-
formal como um todo”, disse o 
professor.

Interdisciplinaridade – Se-
gundo o diretor do Câmpus 
Catalão, Manoel Rodrigues 
Chaves, o curso de Ciências 
Sociais surgiu após um longo 
debate em torno da proposta 
do governo federal de expan-
são das universidades públi-
cas. Para ele, a implantação 
do curso é uma etapa impor-
tante do processo de expan-
são da UFG, pois possibilitará 
debates interdisciplinares no 
câmpus, envolvendo todas as 
áreas das ciências humanas. 
Já para o coordenador do cur-
so de História, professor Cláu-
dio Lopes Maia, a criação do 
curso de Ciências Sociais no 
CAC servirá como uma opor-
tunidade de unir os cursos de 
História e Ciências Sociais, 
ampliando o campo de refle-
xão sobre a sociedade.

Atividade esportiva em prol da cura do Câncer

esta foi a primeira iniciativa. 
Além da corrida, houve shows 
de bandas locais e palestras 
sobre prevenção e diagnóstico 
do câncer de mama, de prós-
tata, de pele e de ovário.  O 
Núcleo Regional de Combate 
ao Câncer de Jataí também 
participou com um bazar be-
neficente. 

O evento constituiu 
uma oportunidade de intera-
ção dos professores e alunos 
dos cursos de Biomedicina e 
Enfermagem do CAJ-UFG com 

a sociedade local. A estudan-
te de Biomedicina, membro 
da comissão organizadora do 
evento, Renata Fernandez, 
declarou que essa iniciativa 
contribui também para “cons-
cientizar as pessoas de que o 
cuidado com o corpo é muito 
importante na prevenção da 
doença”. 

Mais de 150 pessoas 
inscreveram-se no evento e 
a comunidade participou da 
programação, que aconteceu 
durante todo o dia. Os três 

primeiros colocados na corri-
da receberam troféus. O coor-
denador da Caminhada disse 
que o evento foi um sucesso e 
que deverá se repetir nos pró-
ximos anos, envolvendo cada 
vez mais pessoas na discussão 
desse tema. 

Pesquisas – Segundo Wagner 
dos Santos, Jataí carece de 
estrutura para a pesquisa na 
área do câncer. Por isso, um 
dos objetivos do evento foi ar-
recadar fundos para investir 

em infraestrutura e material. 
“Toda a arrecadação será des-
tinada à compra de reagentes 
e equipamentos para pesqui-
sas, que deverão começar no 
segundo semestre de 2009”, 
disse o professor. O curso de 
Biomedicina de Jataí desen-
volve estudos sobre os meca-
nismos de resistência tumoral 
às drogas e polimorfismo ge-
nético, além de estudos sobre 
genes envolvidos na invasão 
celular (mecanismos de me-
tástases).

Marcela Guimarães

Ferramenta indispensável 
do sistema educacional 
vigente, o livro didático 

é, não raro, a única chance 
de acesso à leitura de crian-
ças e adolescentes, de acordo 
com a coordenadora do En-
sino Fundamental da Secre-
taria da Educação do Estado 
de Goiás, Maria Luiza Bretas. 
Conforme as regras do Minis-
tério da Educação (MEC), os 
professores das escolas pú-
blicas têm de escolher, obede-
cendo ao guia elaborado pelo 
ministério a cada três anos, os 
livros didáticos que os alunos 
vão utilizar. As obras incluídas 
no guia passam antes por um 
processo de avaliação e sele-
ção promovido pelo Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) e realizado 
sob a coordenação da Secre-
taria de Educação Básica do 
MEC. O Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD), que 
atende estudantes do ensino 
fundamental, gastou em 2007 
R$ 661 milhões em livros.

Em abril último, foi di-
vulgada a lista de obras didá-
ticas selecionadas para com-
por o Guia de livros didáticos 
destinados aos anos iniciais do 

ensino fundamental – PNLD 
2010.  De um total de 31 

livros regionais aprova-
dos, dez têm partici-
pação da UFG. A pro-
fessora da Faculdade 
de Educação, Mirian 
Bianca Amaral, teve 
sete obras aprova-
das, a maioria es-
crita em co-autoria 
com colegas. 

Há tempos, a 
UFG envolve-se com 

a produção de livros 

Livro didático em pauta
A inclusão de 

obras de autoria 
de professores 

da UFG no 
programa de livros 
didáticos do MEC 
reacende o tema 

da contribuição da 
universidade para 
a educação básica

didáticos para a educação bá-
sica. Foi pioneira desse pro-
cesso Ledonias Franco Garcia, 
professora aposentada do an-
tigo Departamento de Histó-
ria, que nos anos 80 começou 
a produzir a coleção Ensino de 
História – 5ª a 8ª série, publi-
cada pela Editora da UFG. 

Segundo a ex-diretora 
do Centro Editorial e Gráfico 
da UFG (Cegraf), Ione Valada-
res, que sempre acompanhou 
a produção de Ledonias, o di-
ferencial da coleção Ensino de 
História é a ênfase na formação 
do raciocínio histórico, a valo-
rização de várias fontes e vozes 
na discussão dos assuntos tra-
balhados. Ledonias figura no 
PNLD 2010 com a obra História 
de Goiás, escrita em co-autoria 
com a professora Sônia Mene-
zes, sua ex-aluna. 

O professor Cristia-
no Arrais, da Faculdade de 
História, revelou influências 

uma produção menor. “A uni-
versidade deve ser uma refe-
rência para o ensino público 
em diferentes momentos. Creio 
que está passando da hora de 
a universidade pública, sobre-
tudo os cursos de licenciatura, 
assumir seu importante papel 
na produção de materiais di-
dáticos para o ensino básico”. 
Também a professora Cristina 
Helou, da Faculdade de Edu-
cação, que pesquisa o assun-
to, considera a UFG produtora 
de bons materiais didáticos, 
embora as produções voltadas 
para o ensino fundamental e 
médio ainda sejam pouco valo-
rizadas na academia. Cristina 
propõe que “é necessário es-
truturar-se para isso, disponi-
bilizar o debate e propor alter-
nativas de produção”. Domin-
gos Ferreira, da Faculdade de 
Ciências Sociais, co-autor dos 
livros sobre Goiás, Tocantins 
e Distrito Federal, completa 
essa perspectiva: “se a univer-
sidade produz o profissional 
para atuar na educação, ela 
deveria também produzir mais 
recursos para que esse mesmo 
profissional possa utilizar nas 
escolas”.

 Eurípedes Batista, pro-
fessor da Rede Estadual de 
Ensino e mestrando na Facul-
dade de Letras leciona Língua 
Estrangeira (inglês), disciplina 
para a qual o MEC não oferece 
livros didáticos. Ele produz seu 
próprio material, que disponi-
biliza na internet. Eurípedes 
defendeu a produção de mate-
rial didático pelo próprio pro-
fessor, o que resolve também o 
problema de falta de contextu-
alização dos livros. “O profes-
sor, como intelectual crítico, 
deve participar ativamente na 
construção do conhecimento 
do seu aluno”, afirmou. 

da obra pioneira de Ledonias 
Garcia sobre sua produção 
didática, também selecionada 
pelo PNLD 2010. Ele faz par-
te do conjunto de professores 
que veem a UFG com potencial 
para produzir material didáti-
co e faz um alerta: “na medida 
em que a universidade trata o 
livro didático como um sub-
produto, ela se isola de um im-
portante canal de inserção na 
sociedade.” Igualmente, o pro-
fessor Tadeu Arrais, do Institu-
to de Estudos Socioambientais 
(Iesa), defende que “é preciso 
compreender que a produção 
de livros didáticos é, também, 
uma forma de aproximar a uni-
versidade do ensino básico”. 

A importância da uni-
versidade na produção dos 
livros didáticos foi enfatizada 
pelos autores entrevistados. 
Para a professora da Faculda-
de de Educação, Diane Valdez, 
o livro didático é visto como 

Obras de professores da UFG no guia de livros didáticos do PNLD 2010
Obra Autores

Distrito Federal: história e sociedade (FTD) Bianca Amaral e Diane Valdez
Geografia de Goiás (Scipione) Tadeu Arrais e Ivanilton José de Oliveira

História de Goiás (Scipione)
Ledonias Franco Garcia e 
Sônia Maria dos Santos Menezes 

História nas trilhas da Bahia (FTD) Bianca Amaral
História para o Distrito Federal (Scipione) Cristiano Arrais e Eliézer Cardoso
Pará: história (FTD) Bianca Amaral
Redescobrindo Goiás: geografia e cultura (FTD) Bianca Amaral e Domingos Ferreira 

Redescobrindo Goiás: história e sociedade (FTD)
Bianca Amaral e 
Ângela Mascarenhas

Tocantins: terra das águas (FTD) Bianca Amaral e Domingos Ferreira
Tocantins: história e sociedade (FTD) Bianca Amaral e Diane Valdez

Grupo de alunos da Biomedicina que ajudou a coordenar a atividade de extensão e cultura

O professor Ricardo Antunes falou para um público 
interessdo no tema crise mundial e relações de trabalho
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Envolvidos com a produção de livros didáticos, Domingos Ferreira, 
Bianca Amaral e Diane Valdez defendem que os autores devem  se 

aproximar da realidade da sala de aula
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Professora Ledonias autora 
do primeiro livro didático 
para a educação básica 

impresso pela Editora UFG
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Em 1972, a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) 
instituiu o dia 5 de junho 
como Dia Mundial do Meio 
Ambiente. Para comemorar 
a data, o Coletivo Jovem de 

Às vésperas do Dia Mundial da Liberdade de Imprensa (3 de 
maio), a Suprema Corte do Brasil deu um grande passo na conso-
lidação do sistema democrático e na defesa da liberdade de expres-
são como um importante direito individual e coletivo. Reivindicação 
histórica do movimento sindical dos jornalistas, a revogação da Lei 
n° 5.250/67 – a Lei de Imprensa – criada no bojo do governo militar 
e em vigor por mais de 40 anos, consagra o princípio de que muito 
mais que uma prerrogativa profissional, a liberdade de imprensa é, 
acima de tudo, uma conquista social.

No entanto, ao optar, por maioria de votos, pela extinção 
completa do texto, o Supremo Tribunal Federal (STF) desarma a 
sociedade de garantias na relação com os meios de comunicação 
e cria um ambiente de insegurança para atuação dos veículos e 
profissionais. 

Diga-se, em defesa do STF, que a responsabilidade pelo vazio 
jurídico de uma legislação específica é, na verdade, do Congresso 
Nacional, que se recusa a votar uma nova e democrática lei de im-
prensa. Pronto para ser incluído na pauta de votação em plenário 
da Câmara desde agosto de 1997, o projeto de uma nova legislação 
para a imprensa – cujo conteúdo está expresso no substitutivo do 
ex-deputado Vilmar Rocha (PFL-GO) ao PL 3.232/92 – vem sen-
do sistematicamente “esquecido” pelo Parlamento brasileiro há 11 
anos.

Do ponto de vista da luta pela democratização da comunica-
ção, temos a convicção de que a aprovação do substitutivo Vilmar 
Rocha corresponderia a uma conquista importante para a socieda-
de e para a autonomia de trabalho dos jornalistas. A proposta traz 
inovações, como o rito sumário para o direito de resposta, a deter-
minação de que a resposta tenha de ser veiculada no mesmo espaço 
onde ocorreu a ofensa, a pluralidade de versões em matéria con-
troversa, a obrigatoriedade do serviço de atendimento ao público, o 
não impedimento de veiculação de publicidade ou matéria paga, a 
identificação dos reais controladores dos veículos de comunicação e 
a conversão das penas de cerceamento da liberdade para os delitos 
de imprensa em prestação de serviços à comunidade.

Faz parte da tradição jurídica brasileira a elaboração de le-
gislação específica para a imprensa. A revogação da Lei n° 5.250 
é uma conquista a ser comemorada. No entanto, o atual cenário 
sem lei alguma não interessa aos jornalistas e, em especial, à so-
ciedade. O momento exige mobilização da categoria, do próprio 
empresariado consciente da necessidade de uma nova legislação 
e, principalmente, dos movimentos e organizações sociais. O mo-
mento exige um claro e inequívoco posicionamento do Congresso 
Nacional.

Comprometida com a causa da defesa das liberdades demo-
cráticas, a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) reafirma 
sua disposição de seguir lutando por uma nova Lei de Imprensa. 
Uma legislação assentada em bases democráticas, que proteja a 
liberdade de imprensa, ofereça salvaguardas ao trabalho profis-
sional e garantias à sociedade. Que seja, sobretudo, instrumento 
de defesa do jornalismo ético e honesto e forma democrática de 
canalizar as relações do cidadão com a imprensa e seus profis-
sionais.

 
*Sérgio Murilo de Andrade 
Presidente da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj)

Por uma nova e 
democrática 
Lei de ImprensaSergio Murilo de Andrade*

 Angélica Queiroz

Um planetário é constituído, basica-
mente, de um equipamento que projeta um 

céu artificial em uma cúpula. Quando liga-
do, o projetor começa a girar e suas lentes 
abrem e fecham para projeções acima do 
horizonte. Um técnico responsável  ope-
ra a mesa de controle. Cada orifício do 
aparelho é uma lente e cada lente pro-
jeta uma parte do céu. Desse modo é 
possível ver o céu parte por parte. As 
laterais mostram os hemisférios Sul 
e Norte e as lentes do centro mos-
tram o Sol, a Lua e os planetas. O 
projetor tem cerca de 50 lentes.

O projetor do Planetário UFG 
ainda é do tipo space master, óp-
tico mecânico. Não existem mais 
projetores desse tipo no mercado; 
além de funcional,  é raro. Apesar 
de ser mais moderno e dispor de 
mais efeitos tridimensionais, o pro-
jetor digital não oferece as mesmas 
possibilidades, no que concerne a 

uma visão mais fidedígna. 
Por essa característica, os 
projetores ópticos são con-
siderados melhores para o 
ensino. 

Como funciona o projetor óptico

Meio Ambiente, em parceria 
com as Secretarias Munici-
pais de Educação (Seduc) e 
de Meio Ambiente (Semarh) 
coordenou, entre os dias 1 e 
5 de junho, a II Semana de 
Meio Ambiente de Goiás. Ati-
vidades diversas envolveram 
pessoas e instituições em vá-
rios locais do estado. A UFG 
esteve representada pelos 
grupos de estudo e pesquisa 
da Faculdade de Nutrição, 
o Pet-Nut, e do Instituto de 
Estudos Socioambientais, o 
Nupeat. 

O pró-reitor de Mobili-
dade e Cooperação da Univer-
sidade dos Açores, Portugal, 
Luís Manuel Vieira de Andra-
de, visitou a UFG no mês de 
abril. Na ocasião, proferiu a 
conferência “Portugal e as re-
lações transatlânticas: uma 
perspectiva açoriana”, no 
Programa de Pós-graduação 
em História. O professor reu-
niu-se também com o reitor 

No final de abril, foi a vez 
da visita de Eduardo Abramo-
vici, representante do Campus 
France, serviço de informações 
sobre estudos superiores na 
França, vinculado aos minis-
térios franceses da Educação 
e das Relações Exteriores, que 
proferiu palestra para orien-
tar estudantes em relação às 
possibilidades de estudos na 
França e ao procedimento 
pré-consular obrigatório para 
obtenção de visto de catego-
ria estudante. Eduardo Abra-
movici abordou, entre outros 

A UFG esteve presen-
te na reunião da Delegação 
da Comissão Europeia, em 
Brasília, no dia 5 de maio, 
para revisão do Documento 
de Orientação Estratégica da 
Cooperação da União Euro-
peia com o Brasil. De acordo 
com a coordenadora de As-
suntos Internacionais, Ofir 
Bergemann de Aguiar, que 
representou a instituição, 
o convite para tal reunião é 
resultado, sobretudo, da in-
serção da UFG no Programa 
Erasmus Mundus External 
Cooperation Windows.

Pela posição do Bra-
sil no cenário internacional, 
suas relações com a Comis-
são Europeia são atualmente 
paritárias. Com isso, recen-
temente, os fundos destina-
dos ao país nessa parceria 
decresceram, levando à ne-
cessidade de aplicá-los em 
programas que possam ala-
vancar outras ações, a fim de 
se obter um efeito multipli-
cador. Assim, à cooperação 
acadêmica foram atribuídos 

Numa parceria entre a 
UFG, a Embaixada da Alemanha e 
a Prefeitura Municipal de Goiânia 
foi realizada a III Mostra do Cine-
ma Alemão, de 18 a 27 de maio, 
nos cines UFG e Goiânia Ouro. O 
evento foi coordenado pela profes-
sora Lisbeth Oliveira, da Faculda-
de de Comunicação e Biblioteco-
nomia (Facomb), com organização 
e curadoria de Ana Paula Nobre. 
A mostra trouxe uma programa-
ção diversificada, destacando-se 
o novo cinema independente ale-
mão, com cineastas que traba-
lham fora dos grandes estúdios e 
produzem películas de baixo or-
çamento. Cursos e debates com 
a participação de especialistas e 
pesquisadores da sétima arte tam-
bém constaram da programação.

ARTIGO

Estudos na França
tópicos, a estrutura do ensino 
superior francês, a cooperação 
universitária entre França e 
Brasil, a equivalência de diplo-
mas e créditos e os dispositivos 
de financiamento de estudos. 
Mencionou também a Semana 
Franco-Brasileira do Ensino 
Superior, que será realizada de 
2 a 8 de outubro, nas capitais 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro 
e São Paulo, dentro das ativi-
dades de comemoração do Ano 
da França no Brasil. A comuni-
dade universitária é convidada 
a participar do evento.

União Europeia aberta para 
programas de mobilidade

50% dos recursos da União 
Europeia (UE) para o Brasil. 
Acredita-se que a colabora-
ção entre as universidades 
brasileiras e da UE pode im-
pulsionar outras parcerias 
significativas. 	

Nesse contexto é 
que a Comissão Europeia 
abriu oportunidades para 
que instituições de ensino 
superior brasileiras par-
ticipassem do Programa 
Erasmus Mundus External 
Cooperation Windows, que 
prevê bolsas para mobili-
dade discente e docente. 
No penúltimo edital, a UFG 
apareceu em um dos três 
consórcios contemplados, 
tendo a Universidade de 
Coimbra como instituição 
líder do projeto. No últi-
mo edital, cujo resultado 
ainda não foi divulgado, a 
UFG está presente em três 
propostas,apresentadas res-
pectivamente, pelas universi-
dades de Coimbra (Portugal), 
de Santiago de Compostela e 
de Granada (Espanha).

III Mostra do 
cinema alemão

Intercâmbio: Açores e UFG
da UFG, Edward Madureira 
Brasil, para negociações a 
respeito de convênio - agora 
em fase de conclusão - de co-
operação internacional a ser 
estabelecido entre as duas 
universidades, em razão do 
interesse manifestado pelo 
Centro de Pesquisa Aplicada 
à Educação (Cepae) e pela 
Faculdade de História nessa 
parceria. 

Túlio Moreira Rocha

A décima primeira edição do 
Festival Internacional de 
Cinema e Vídeo Ambien-

tal (XI FICA), evento organizado 
pela Agência Goiana de Cultura 
Pedro Ludovico Teixeira (Agepel) 
com o apoio da UFG, ocorrerá de 
16 a 21 de junho, na cidade de 
Goiás. Este ano, a mostra com-
petitiva do festival apresentará 
29 obras, sendo 12 nacionais e 
17 oriundas de 13 países. 

Além do Brasil, partici-
pam da mostra competitiva fil-
mes produzidos nos EUA, Fran-
ça, Dinamarca, Itália, Alema-
nha, China, Espanha, Grécia, 
Holanda, Irã, Nigéria e Polônia. 
A presidente da Agepel, Linda 
Monteiro, reconhece a importân-
cia do trabalho dos professores 
da UFG, Lisandro Nogueira, da 
Faculdade de Comunicação e 
Biblioteconomia (Facomb), e La-
erte Guimarães, do Instituto de 
Estudos Socioambientais (Iesa), 
que são consultores do festival 
nas áreas de cinema e meio am-
biente, respectivamente. 

Presença da UFG – De acor-
do com o pró-reitor de Exten-
são e Cultura, Anselmo Pessoa 
Neto, a UFG sempre participou 
ativamente da organização do 
FICA, por intermédio de mem-
bros da comunidade univer-
sitária. Contudo, nos últimos 
três anos, a instituição refor-
çou sua relação com o festi-
val, atuando como parceira do 
evento. “A UFG acredita que a 
consolidação do FICA é um ga-

XI FICA consolida parceria com a UFG

Os professores Laerte Guimarães (Iesa), Anselmo Pessoa 
Neto, pró-reitor de Extensão e Cultura da UFG, e Lisan-

dro Nogueira (Facomb), que coordenam o FICA

nho enorme para Goiás, para o 
Brasil e para o mundo. O inte-
resse da instituição é fazer com 
que o FICA perdure como um 
programa de estado e continue 
contribuindo com a cultura 
goiana ao longo do tempo”, de-
clara o Pró-reitor.  

Para o professor Laerte 
Guimarães, este ano, a temá-
tica ambiental está ainda mais 
destacada no festival, com a 
realização do fórum “Globaliza-
ção e as crises sem fronteiras: 
em busca de novos paradigmas 
sociais, econômicos e ambien-
tais”, que será pontuado pela 
realização de palestras, deba-
tes e cursos. Laerte também 
destaca a participação de es-
pecialistas de prestígio, como a 
jornalista Miriam Leitão, o eco-
nomista italiano Andrea Catta-
neo e o pesquisador da Agên-
cia Espacial Americana (Nasa), 
Eric Davidson.

O fórum relacionará as 

discussões ambientais a aspec-
tos sociais e econômicos. Parale-
lamente, a programação do FICA 
terá cinco cursos relacionados ao 
meio ambiente: “A natureza e a 
cidade de Goiás”, “Educação am-
biental: ensinando e aprenden-
do com a natureza”, “Recursos 
hídricos”, “Legislação ambiental: 
entendendo sobre direitos e deve-
res” e “Imagens e olhares: a terra, 
o espaço ao alcance de todos”. 
Os cursos serão ministrados por 
profissionais da área. 

Sobre a programação 
de cinema, Lisandro Nogueira 
aponta a presença de professo-
res universitários, ministrando 
cursos e participando de diver-
sos setores do festival. O con-
sultor de cinema do FICA afir-
ma que o principal critério para 
a seleção de filmes é a qualida-
de cinematográfica. “Além de 
abordar a temática ambiental, 
o filme precisa ter, acima de 
tudo, qualidade”, explicou.

A UFG sediou oficial-
mente o seu Programa de Di-
reitos Humanos no prédio da 
Faculdade de Direito, Praça 
Universitária. O ato foi marca-
do por uma solenidade ocorrida 
no último dia 11 de maio, com 
a presença de diversas autori-
dades, dirigentes e membros 
da comunidade universitária, 
inclusive acadêmicos dos câm-
pus de Catalão, Goiás e Jataí. 
O programa surgiu há dez anos 
com uma reunião de pessoas 
envolvidas em ações relaciona-
das ao PDH e, desde o princí-
pio, a Pró-reitoria de Extensão 

Programa de Direitos Humanos ganha sede

A Associação dos Do-
centes da UFG (Adufg) elegeu 
nova gestão. A eleição ocorreu 
no dia 20 de maio e a chapa 
eleita tomará posse na segun-
da quinzena de junho. A chapa 
única Adufg Unida e Forte, pre-
sidida pelo professor Fernando 
Pereira dos Santos, do Centro 
de Ensino e Pesquisa Aplica-
da à Educação (Cepae), e pela 
vice Rosana Borges, professora 
da Faculdade de Comunicação 
e Biblioteconomia (Facomb) 
teve 495 votos, o que corres-
ponde a 94, 47 % do total. O 
processo eleitoral teve um 
índice de abstenção de 70%. 
Com maioria de integrantes 
que estarão pela primeira vez 
na direção da Adufg, está nos 
princípios da chapa eleita de-
fender propostas relacionadas 
com a carreira e a previdência 
dos professores das univer-
sidades federais. O mandato 
da nova gestão vai até 2011.

Nova direção
para a Adufg

Dia 24 de junho, toda 
a comunidade acadêmica 
irá às urnas. O processo de 
consulta à comunidade es-
colherá reitor e vice-reitor 
da UFG para o mandato de 
2010 a 2013.  Inscreveu-se 
uma só chapa, formada pelo  
atual Reitor da UFG, profes-
sor Edward Madureira Bra-
sil, candidato a reeleição, e o 
professor Eriberto Francisco 
Bevilaqua Marin, diretor da 
Faculdade de Direito, can-
didato a vice-reitor. O regi-
mento da eleição, definido 
pelo Conselho Universitário 
(Consuni), prevê voto direto 

Consulta para eleição de 
reitor e vice-reitor da UFG

e secreto de todos os seg-
mentos universitários, ou 
seja, servidores docentes e 
técnico-administrativos (ati-
vos ou inativos) e estudantes 
regularmente matriculados. 
No caso dos estudantes do 
Centro de Ensino e Pesqui-
sa Aplicada à Educação (Ce-
pae), poderão votar os alu-
nos maiores de 16 anos. O 
regime de apuração de votos 
é paritário entre os três seg-
mentos universitários, na 
proporção de um terço para 
cada um. Os locais de vota-
ção estão disponíveis para 
consulta no site da UFG.
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tegram as unidades dos câm-
pus da UFG, em Goiânia, es-
tão com nova sinalização hori-
zontal e vertical, no intuito de 
melhorar a ordem e a seguran-
ça do tráfego de veículos e de 
pedestres no câmpus. Novas 
placas foram instaladas, ins-
crições das vias remarcadas e 
novas inscrições nas vias re-
cém-criadas. Merece destaque 
a implantação de guias nos 
passeios para sinalizar o cami-
nho aos deficientes visuais e o 
rebaixamento de calçadas.

A reforma da sinalização 
dos demais câmpus e unidades, 

Sinalização dos câmpus é reforçada 

e Cultura (Proec) articula a sua 
concretização.

Atualmente, o PDH/
UFG conta com mais de 30 pes-
quisadores, entre servidores do-
centes e técnico-administrativos, 
de diversas unidades e órgãos, 
além de estudantes da UFG e de 
outras instituições. Os projetos 
e  ações no âmbito do ensino, 
pesquisa e extensão são voltadas 
para a solução de problemas re-
lacionados à questão dos direitos 
humanos e da violência no Brasil 
junto à comunidade acadêmica, 
a ação civil organizada e os ges-
tores públicos. Também estão 

ligados ao PDH/UFG grupos de 
estudo e redes de pesquisa foca-
dos em temas como gênero, se-
xualidade, democracia, violência 
urbana, cidadania. 

Além dos dirigentes da 
UFG, o evento contou com a pre-
sença do deputado federal Pedro 
Wilson, que é vice-presidente da 
Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias da Câmara dos De-
putados, da vereadora Cidinha 
Siqueira e dos professores con-
vidados Maria de Nazaré Tavares 
Zenaide, da Universidade Fede-
ral da Paraíba, e Sadi Dal Rosso, 
da Universidade de Brasília. 

que se localizam fora da capital, 
ainda está em processo de ela-
boração, de acordo com o arqui-
teto Marco Antônio de Oliveira , 
diretor do Centro de Gestão do 
Espaço Físico (Cegef), órgão res-
ponsável pela execução do servi-
ço. De acordo com ele, a priori-
dade dessa etapa de ressinaliza-
ção são os mapas referenciais e, 
na segunda etapa, será a sinali-
zação dos prédios e unidades.

A prática de atitudes 
corretas e o respeito à sina-
lização garantem melhor or-
ganização do trânsito e maior 
segurança aos condutores e 
pedestres.
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Ações planejadas exigem 
organização e método. 
No intuito de ampliar sua 

política de ações afirmativas, 
especialmente no que tange ao 
pleno acesso da comunidade, a 
UFG está em fase de implemen-
tação do seu Núcleo de Acessi-
bilidade de Educação Superior. 
A iniciativa conta com o apoio 
do programa Incluir do governo 
federal. “Muito está sendo feito 
para permitir que pessoas com 

necessidades especiais se sin-
tam plenamente integradas em 
nosso ambiente universitário”, 
afirma o diretor da Escola de 
Engenharia Civil, Osvaldo Luiz 
Valinote. Com sequelas de po-
liomielite, o professor é usuário 
de cadeira de rodas e sua tra-
jetória na UFG já soma quase 
40 anos, desde que ingressou 
como estudante de Engenharia. 

O diretor do Centro de 
Gestão do Espaço Físico (Ce-
gef), Marco Antônio de Oliveira, 

De acordo com a diretora 
do Departamento de Desen-
volvimento de Recursos Hu-
manos (DDRH), Maria Amélia 
Simarro Rios, a universidade 
está concluindo o levantamen-
to da situação com necessida-
des especiais da UFG. Em toda 
a UFG existem 23 alunos com 
necessidades especiais (auditi-
va, visual, física e mental). Nos 
dois últimos concursos reali-
zados pela instituição, foram 

incluídas no quadro de servi-
dores técnico-administrativos, 
por meio de reserva de vagas, 
13 pessoas com necessidades 
especiais. A assistente em ad-
ministração da Secretaria dos 
Órgãos Colegiados Superiores 
(SOC), Leila de Almeida Macha-
do, é uma delas. Com deficiên-
cia visual e já no final de sua 
primeira gestação, Leila afir-
mou não ter muitas dificulda-
des. “Eu faço tudo sozinha. Vou 
ao banheiro, à copa. Locomovo-
me bem!”, afirmou a servidora. 
Leila trabalha na elaboração 
e transcrição de atas no com-
putador, com o auxílio de um 
programa sonoro que indica os 
comandos, o que ela deve fazer. 

No Câmpus Catalão (CAC) 
são quatro servidores com ne-
cessidades especiais. No Câm-
pus Jataí (CAJ) existe, entre ser-
vidores e estudantes, um total 
de quatro pessoas com necessi-
dades especiais. Como forma de 
contribuir para a superação de 
limites, o CAJ ofereceu o curso 
de capacitação em língua bra-
sileira de sinais (libras) para os 
servidores técnico-administra-
tivos e docentes, com 60 vagas 
e aulas uma vez por semana, 
ministradas por um tradutor 
do próprio município. Na Fa-
culdade de Letras, do Câmpus 
Samambaia, em Goiânia, é ofe-
recido a partir deste ano o curso 
de licenciatura em Libras, que 
visa preparar professores para 
ensinar alunos com qualquer 
grau de deficiência auditiva. 

Tanto os alunos quanto os 
servidores entrevistados acre-
ditam que a deficiência não os 
impede de exercer atividades no 
meio acadêmico, porém ainda 
existem algumas dificuldades. 
O estudante da Faculdade de 
Comunicação e Bibliotecono-
mia (Facomb), Edson Camargo 
Leite Júnior, experimentou os 
problemas de quem necessita 
de cadeira de rodas, por dois 
meses, após sofrer um aciden-
te automobilístico. Ele afirma 
que a principal dificuldade 
para quem anda de cadeira de 

rodas no Câmpus Samambaia 
encontra-se nos pátios dos pa-
vilhões dos antigos institutos. 
“O piso é irregular e ainda há 
buracos que travam as rodas 
da cadeira”, constata Edson. 
Outro empecilho apontado por 
ele são as rampas de acesso, 
com declive acentuado, “o que 
faz o cadeirante sentir-se in-
seguro, com medo de perder o 
controle da cadeira”, explica. 

Edson percebeu o quanto 

a sociedade pode ser cruel e in-
justa com portadores de neces-
sidades especiais, especialmen-
te no tratamento que as pessoas 
lhes concedem. Ele acredita 
que, apesar de alguns proble-
mas que ainda precisam ser re-
solvidos, a UFG é uma institui-
ção preocupada com a inclusão 
e que “ela está muito à frente de 
outros locais públicos, que não 
são nada acessíveis”, afirmou. 

Núcleo – O Núcleo de Acessi-
bilidade da UFG foi instituído 
por meio de edital do Programa 
de Acessibilidade na Educação 
Superior (Incluir), que comtem-
plou a instituição com recur-
sos de R$ 120 mil da União. 
De acordo com a professora 
responsável pelo núcleo, Dalva 
Eterna Gonçalves Rosa, o recur-
so tem sido utilizado na implan-
tação do núcleo, que funciona 
provisoriamente na Prograd. A 
sua finalidade é dar apoio às 
coordenações dos cursos e aos 
estudantes com necessidades 
especiais na área educativa. 

Entre as ações, está pre-
vista a geração de um software 
banco de dados sobre esses es-
tudantes, para acompanhá-los 
desde o momento do ingresso, 
registrando suas demandas a 
fim de que a universidade pos-
sa melhor atendê-los. A inten-
ção é criar um histórico com 
possibilidades de estatísticas 
que fundamentem a 
proposição de po-
líticas de aces-
sibilidade para 
a instituição.

A iniciativa 
é articulada com 
as ações afirmati-
vas existentes na 
UFG e recebe 
co laboração 
de outras uni-
dades, como 
o Cegef, e dos 
próprios pais 
dos estudan-
tes especiais. 
“Há um diá-
logo mui-

to interessante, as famílias 
vêm à Prograd solicitar ajuda, 
mas também trazem contribui-
ções. E a universidade ganha 
com isso”, explica Dalva Rosa. 

Com relação à acessi-
bilidade, o professor Osval-
do Luiz Valinote acredita que 
apenas mudanças na estru-
tura não sejam o suficiente. 
“O mais importante não são 
as adequações ou os projetos 
novos que contemplem o que 
os especialistas chamam de 
desenho universal, mas sim a 
consciência de se respeitar as 
particularidades que cada um 
apresenta”, afirma Valinote.

Acessibilidade é lei – A lei 
de acessibilidade em prédios 
públicos foi implementada 
no país em junho de 2007. 
A legislação regulamenta o 
atendimento às necessidades 
específicas de pessoas com 
deficiência, no que concerne 
a projetos de natureza arqui-
tetônica e urbanística, de co-
municação e informação, de 
transporte coletivo, bem como 
a execução de qualquer tipo 

Acesso é inclusão
UFG implanta novas políticas de acessibilidade para 
pessoas com necessidades especiais

de obra, quando tenha des-
tinação pública ou coletiva. 

Em maio de 2007 foi ins-
tituído o Modelo de Acessibili-
dade de Governo Eletrônico (e-
MAG), formulado para orientar 
profissionais que tenham con-
tato com publicação de infor-
mações ou serviços na inter-
net a desenvolver, alterar e/ou 
adequar páginas, sites e por-
tais, tornando-os acessíveis ao 
maior número de pessoas. A 
construção de sites acessíveis 
é uma exigência do Decreto nº 
5.296, publicado em dezem-
bro de 2004, que torna obri-
gatória a acessibilidade nos 
portais e sites eletrônicos da 
administração pública na in-
ternet para o uso das pessoas 
com necessidades especiais. 
Atualmente, a UFG utiliza 
um software livre NonVisual 
Desktop Access (NVDA) e, fu-
turamente, utilizará o e-MAG. 

Servidora Leila de 
Almeida Machado
trabalhando no seu 
computador

Professor Osvaldo LuizValinote (diretor da EEC))

informa que foi destinada uma 
verba de dois milhões de reais 
pelo MEC para a universidade 
modificar sua estrutura e aten-
der os estudantes e servidores 
com necessidades especiais. 
“Nos prédios novos, como os do 
Centro de Aulas e da Faculda-
de de Administração, Ciências 
Contábeis e Ciências Econômi-
cas (Face), existem pisos táteis, 
elevadores com teclas para lei-
tura em braile, além de ram-
pas de acesso e adaptações de 
estacionamento. E as demais 
unidades estão sendo dapta-
das”, aponta Marco Antônio. 

Beatriz Mendes
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